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			Eu confesso...


			Que hoje, 7 de novembro de 2015, quando coloco um “ponto final” neste projeto, torna-se imperativo reiterar que, nesse mosaico de opiniões intitulado Profetas do passado, não se deve prescindir das datas. Não para que se compare o que é discutido, aqui, com o cotidiano da atual conjuntura política nacional, porque esse nunca foi o objetivo. Mas para que se possa perceber o quanto tem de profético o que foi dito, em alguns casos, meses antes de os acontecimentos virem à tona. Porque é preciso ratificar que, há exatamente um ano, quando este livro começou a ser pensado, o propósito sempre foi enfatizar o quanto tem de valor e significado a discussão das ideias. E, também, na medida do possível, quais seriam as prováveis explicações para que essa prática tenha caído, tanto, em desuso.


			Pois foi assim que esses “profetas” começaram a aparecer. Mais exatamente na manhã de 7 de novembro de 2014, em Petrópolis, na casa da jornalista Marilda Varejão, que, entre lágrimas, desabafou: “O que vai ser de nós? O que vai ser deste país? Como é que se ganha uma eleição desse jeito? Zé Dirceu e Lula foram meus ídolos: agora, um está na cadeia por roubo, e o outro está por aí, produzindo mentiras.” “Marilda, você não está só.” E, tentando consolá-la, percebi o quanto a resposta se mostrava inverossímil. Pois naquele momento, a menos de um mês do segundo turno da eleição presidencial, me pareceu não haver dúvida de que a observação mais correta era de que Marilda estaria um tanto quanto isolada em sua clamorosa decepção! Pelo menos, entre alguns “dos seus pares”. Por onde andaria a indignação de uma parcela da sociedade, aquela que é formada majoritariamente por artistas, intelectuais, estudantes, profissionais liberais, lideranças sindicais, funcionários públicos etc., que sempre estiveram na vanguarda das lutas e das mudanças sociais? O que fariam, hoje tão “silenciosos” a ponto de negarem, mesmo, a existência de desmesurados escândalos de corrupção?


			Pois é. Sempre os eternos porquês. Por que será que uma parcela deste segmento classe média — cosmopolita, intelectualizado e tradicionalmente conhecido como de esquerda — alterou tanto o seu proceder? Mas, só um instante... Talvez o mais correto seja observar que estamos nos referindo, na verdade, a uma parcela desse segmento que não só permanece filiada ao Partido dos Trabalhadores, como rejeita toda e qualquer crítica à sua atuação. O que, por si só, é curiosamente discutível, pois, por mais que tenha aglutinado, em sua criação em 1980, um tripé de forças progressistas, o PT vem passando nos últimos tempos por mudanças inimagináveis. Sim, porque, se estavam na sua criação as católicas Comunidades Eclesiais de Base, um crescente movimento sindical localizado no ABC paulista, e de onde emergiria uma inédita liderança operária, e também os mais diversos grupos de exilados políticos, em sua maioria da chamada “extrema esquerda” e que retornavam ao país naquele momento, parece não haver dúvida de que se criou, ali, um partido das esquerdas. Ou, pelo menos, um heterogêneo grupo de progressistas que, talvez por isso mesmo, não cogitava — e isso era consenso na época — fazer alianças e/ou coligações. Tanto que, durante as duas décadas em que esteve na oposição, o Partido dos Trabalhadores foi pródigo em se autoproclamar reserva moral da política partidária brasileira, sem qualquer possibilidade de acordo com partidos e/ou organizações. Principalmente, com os de esquerda.


			Mas como assim? Como não fazer aliança com a esquerda, se é notório que os acordos são necessários para que se chegue ao poder? E, em se tratando do Partido dos Trabalhadores, nada mais óbvio que eles acontecessem, mesmo, à esquerda. No máximo, à centro-esquerda. Não é mesmo? Mas há controvérsias, ou melhor, não foi o que aconteceu! Desde 2002, quando Lula finalmente chegou à Presidência da República, o processo de “ajustes” fez com que o PT alterasse, gradativa e radicalmente, seu projeto. A ponto de transformar a máxima neoliberal de que “os fins justificam os meios” em marca registrada de seus governos. O que, diga-se de passagem, engrandeceria a imagem e o prestígio do partido, se o “preço” não tivesse se tornado alto demais. Porque, embora as políticas públicas, que apontavam para a melhoria da qualidade de vida de alguns milhões de brasileiros, tivessem obtido excelentes resultados, o que se vê, hoje, dialeticamente, e após doze anos de gestões petistas, é um cenário alarmante de crise, econômica, política, financeira e institucional. Sem falar em uma desqualificação moral sem precedentes, segundo os analistas políticos, tanto da esquerda, como da cidadania e, por conseguinte, da nação brasileira.


			Mas, enquanto faço essas ilações e tento, ainda, consolar Marilda, percebo o quanto fico amedrontada em trazer à discussão todas essas questões, por mais que os desdobramentos daí decorrentes pareçam incontestáveis. Por exemplo: que “fins” seriam esses, na medida em que, para “alcançá-los”, desviaram-se quantias volumosas do dinheiro público; quem é prejudicado, em última instância, senão o povo brasileiro, ou melhor, aqueles que mais necessitam de ajuda, quando a prática da corrupção se instaura; como entender que práticas, como estas, tradicionalmente creditadas à “velha direita”, passem a ser confundidas, oportunisticamente, com “necessárias políticas de esquerda”; o quanto essa “confusão”, provocada pelo discurso oficial, não viria aumentar, ainda mais, a descrença do povo brasileiro diante de “sua predestinação histórica” de que “este país não tem jeito”; como entender que, após tantos anos de desqualificação da ideologia, expressões como direita e esquerda tenham ressurgido, abruptamente, durante o segundo turno do pleito de 2014, alicerçando um perverso jogo de dicotomização; a quem beneficiaria, em particular, esse maniqueísmo de dividir o país entre “nós” (os bons) e “eles” (os maus); o que mais estaria por trás dessa estratégia marqueteira e governamental, e vice-versa?


			Enfim, muitos porquês, muitas dúvidas, muitas contradições sobre as quais Marilda e eu não conseguíamos refletir com um mínimo de isenção, mas que, com certeza, poderiam ser observadas por aqueles que, por princípio e definição, vivem profissionalmente de (e para) pensar o país. Por que não ir em busca de nossa intelligentsia, dos nossos formadores de opinião, reunindo-os em um único livro, em que, a partir da trajetória político/profissional de cada um, se procuraria discutir o momento presente? Proposta aceita, estabeleceu-se, ali mesmo, quem seriam os 28 entrevistados, dois para cada segmento do pensamento brasileiro e, se possível, com um certo antagonismo em suas atuais opiniões, sentimentos, ideias, proposições, decepções, esperanças. Pois, se havia uma única certeza no surgimento desses “profetas”, era a de que, independentemente do que pensam (e do que sentem) hoje, todos têm a mesma origem político/ideológica: ou foram formados nas cartilhas do “Partidão” (um dos apelidos do Partido Comunista Brasileiro, nas décadas de 1960 e 1970) ou foram formados diretamente na militância estudantil e/ou nas demais organizações políticas. Tudo e todos de esquerda.


			Decisão tomada, era colocar mãos à obra. E foram três meses de preparação: lendo e relendo matérias nos veículos de comunicação, nos artigos de revistas acadêmicas, nos lançamentos editorais sobre a política brasileira; buscando, enfim, nas mais diversas publicações, tudo o que pudesse conduzir a novos questionamentos. Sobre isso, aliás, abro um parêntese aqui para reafirmar o óbvio: em nenhum momento este livro tem a pretensão de esgotar ou fechar discussão a respeito de qualquer questão. Até porque, se há um fecho para este Profetas é o de que aqui estão retratadas, generosamente – e em alguns casos, até apaixonadamente –, 28 singulares versões do presente momento político nacional. E essa heterogeneidade, com certeza, advém do recorte estipulado para a escolha dos nomes: brasileiros e/ou brasileiras, no mínimo com mais de 60 anos, cujos currículos denotam uma significativa contribuição, tanto teórica como empírica, nos caminhos da política brasileira nas últimas quatro ou cinco décadas.


			No final de fevereiro de 2015, então, começaram os encontros. Confesso que, no decorrer das primeiras entrevistas, percebi que temia fazer determinadas perguntas. Só quando já estava lá pela oitava ou nona entrevista, é que penso ter encontrado uma justificativa para esse “medo”. Explicando melhor: por mais que este livro só tenha “um lado”, ou seja, que se posicione a favor da ética e da cidadania, percebi que era quase impossível abordar qualquer questão sem incluir, obrigatoriamente, o Partido dos Trabalhadores. Protagonista de nossa cena política há mais de uma década, tudo passa pela sua atuação: seja no plano partidário, governamental, institucional ou ideológico. Como decorrência, evidencia-se o que parece ser o mais impressionante e que acabou virando a questão central deste Profetas: por que, quando se levantam questões críticas em relação à atuação do Partido dos Trabalhadores, qualquer discussão vira sinônimo de confronto? Mais do que isso: por que, ao concretizar tais críticas, mesmo em um debate teórico, como o proposto aqui, qualquer “enfrentamento de questões”, por menor que seja, assume a dimensão de uma verdadeira quebra de paradigma? E o que é pior: elimina-se a figura do oponente, substituindo-a, sistematicamente, pela imagem bélica do “inimigo”.


			Foi assim, então, a partir dessas questões, que começou esta jornada. Mesmo tendo a clareza de que este livro seria uma longa conversa, organizou-se uma lista específica de perguntas para cada entrevistado, embora estivesse claro que o que prevaleceria seriam as questões temáticas. O que não quer dizer semelhanças nas respostas, pois, mesmo quando o posicionamento é idêntico, as ilações e interpretações singularizam a tal ponto o que é dito, que penso estar aí o que considero como exclusivo deste trabalho: que cada entrevista aqui transcrita traz muito mais que ideias, sentimentos, dúvidas, angústias, reflexões. O que está posto, fundamentalmente, são as contradições. É como se todos, independentemente dos seus posicionamentos, estivessem ansiosos por uma discussão desse tipo: “O que é que está acontecendo hoje?” “Como é que se chegou até aqui?” Tanto que são essas questões o ponto de partida de nossas conversas. E que fazem deste o livro dos porquês.


			Por que exatamente?... Porque nada está fechado. Tudo leva a novos questionamentos. E o que é mais importante: como proféticos cidadãos brasileiros, todos eles, invariavelmente, a par de suas críticas e/ou reflexões teóricas, se dizem esperançosos. E esta, inclusive, é a reflexão de Fernando Gabeira, que encerra o prefácio dizendo: “O conjunto de depoimentos, colhidos por Jalusa, ajuda a entender o Brasil, a crise e, embora não indique claramente a saída, acaba nos estimulando a pensar nela.” Gabeira faz a síntese do que dizem todos esses “profetas”, alguns de forma mais sutil, outros de maneira mais explícita: “Precisamos discutir o Brasil urgentemente!” Mais ou menos o que também diz Zuenir Ventura, quando indicou, magistralmente, o título deste livro: “A gente sabe de tudo que aconteceu, mas não acerta nunca na previsão, somos os profetas do passado.” 


			E tanto é verdadeira a unanimidade da esperança que nunca pressenti resistência desses nossos “profetas”. Ao contrário. As entrevistas foram marcadas, sempre, de imediato, o que levou à constatação de um fato inusitado: o de não ter conseguido entrevistar todos os que aceitaram participar deste livro, seja pelas suas agendas sobrecarregadas, seja pelo fato de que a publicação já beirava o gigantismo. Carinhosamente, portanto, agradeço e peço desculpas ao jornalista e escritor Cícero Sandroni, ao cantor e compositor Caetano Veloso, ao ator e diretor Milton Gonçalves, ao diretor e escritor Cacá Diegues, ao escritor e jornalista Ruy Castro, ao cientista social e jornalista César Benjamin. 


			E torna-se imprescindível destacar o significado de ter a Record como editora. Estimulada por três “profetas”, mais exatamente José Serra, Marco Antonio Villa e Zuenir Ventura, o que quer dizer que o livro já se encontrava em andamento, busquei o editor-executivo de não ficção e literatura brasileira, Carlos Andreazza, que, de imediato e generosamente, não só bateu o martelo, como ofereceu todas as condições para que este projeto se concretizasse. Obrigada, Andreazza e a toda a sua equipe. E obrigada, também, a todos aqueles que, de uma forma ou de outra, participaram da elaboração deste livro: Duda Costa, editora, João Guilherme Lyra, Magda von Brixen e Paula Theodoro, pela transcrição das fitas, Vera Lúcia Miranda, pela revisão ortográfica, e Thais Lima, pela produção editorial. Sem falar, é claro, em três agradecimentos muito especiais: a Fernando Gabeira, pelo prefácio; a Aroeira, pela charge da capa; e a Bibi Ferreira, por ter iluminado a orelha com seu generoso e recorrente brilhantismo.


			Confesso, ainda, que, se fosse obrigatório tirar algumas conclusões desta jornada, eu diria que provavelmente alguns dos propósitos foram alcançados. Pois, mais do que discutir nomes, partidos ou lados, sustentou-se a relevância do confronto de ideias; demonstrou-se que é possível sair do maniqueísmo; superou-se, de certa forma, a dicotomização; consagrou-se, enfim, a relevância da diferença! Sem receio de cair no lugar-comum, demonstrou-se possível o exercício de uma das mais democráticas formas do ofício intelectual, que é a discussão. Agora, se fosse cobrada, também, uma rigorosa autocrítica em relação ao que foi pretendido, a resposta seria que estes Profetas do passado só terão cumprido a sua missão quando essa mesma discussão chegar, sempre e cada vez mais, a um crescente número de brasileiros. Pois, embora o avanço da internet esteja trazendo uma democratização inédita da informação, ainda não se pode discutir, hoje, em condições de igualdade, com todos os brasileiros, a reflexão aqui apresentada.


			E é justamente por isso que considero valiosa a contribuição desses “profetas”. Por mais que as divergências existam – e elas são fundamentais para a discussão e para a mudança –, é unânime a ideia de que a transformação social só acontece quando provoca uma alteração do estado de consciência, quando cada um de nós deixa de ser objeto para ser sujeito da sua própria história, quando a gestão pública deixa de atender corporativos interesses e passa a contemplar o bem-estar social coletivo. Quando, fundamentalmente, deixamos de fazer política apenas com a razão e passamos a ouvir, também, os nossos corações. Pois a verdadeira transformação brasileira, essa que ainda está por vir, só começará a tomar forma quando todos, indiscriminadamente, sentirem-se ultrajados e vilipendiados com a corrupção, com a manipulação e com a impunidade daí decorrente. Quando a nossa autoestima for resgatada a ponto de nos permitir saber que não há transformação brasileira sem a afetividade, por exemplo. 


			O amor que transforma é o mesmo que conscientiza – e essa parece ser a síntese da cultura nacional. Pena que esteja faltando transparência, respeito e uma dose considerável de autocrítica; pena que ainda se continue subestimando as manifestações populares; pena que não se escute a todos que acreditam que o Brasil é (e sempre será) muito maior que uma arquitetada rixa entre dois partidos políticos; pena que não chegue à população, de forma mais ampla, o quanto as nossas instituições estão fortalecidas hoje; pena que ainda prevaleça o sentimento da impunidade... “Não, aí não! O Brasil nunca mais será o mesmo depois da Lava Jato!” E nossos “profetas” seguem por aí, sempre pródigos em suas análises. 


			Ao ressaltar tudo o que aprendi nesses doze meses de “profético estudo”, e propondo que se vá ao encontro destas entrevistas, permitindo-nos uma desarmada e isenta leitura, gostaria de reafirmar duas proposições: de que só a consciência política iguala o homem, e de que nunca esqueçamos que só é possível projetar o futuro se houver um compromisso ético com o presente, que advém, justamente, de tudo o que aprendemos com o passado. Portanto, obrigada, “profetas”.


			Jalusa Barcellos


		




		

			Prefácio: Intelectuais


			Por Fernando Gabeira


			No auge de uma das maiores crises de nossa história, a jornalista Jalusa Barcellos resolveu interrogar os intelectuais: como descrever nossa situação, como chegamos a ela, quais são os passos necessários para superá-la?


			Essas perguntas são fundamentais, mas, normalmente, acabam sendo acrescidas a outras. Com sinceridade, ninguém, no momento, se dispõe a oferecer uma resposta acabada para os problemas do Brasil. No entanto, a participação dos intelectuais tem um papel decisivo: ela nos ajuda a colocar as perguntas certas, amplia nosso horizonte, ajuda a não desesperar, e não desesperar significa manter a cabeça fria, abrir-se para as possibilidades de superação, sem preconceitos.


			Um dos traços da crise brasileira é o desmoronar de um projeto de esquerda. No passado, alguns intelectuais não foram rápidos no gatilho para reconhecer o fracasso. Estava em jogo todo um ideal de mundo novo, amanhãs que cantam, fim da exploração do homem pelo homem. O problema na época da Guerra Fria não era reconhecer uma ou outra crítica: era o de reaprender a viver sem um futuro glorioso para a humanidade. O projeto democrático no Brasil era menos ambicioso que a revolução socialista. Mas isto não significa que, olhando para trás, para o momento de luta pelas eleições diretas, não houvesse esperanças.


			É evidente que o Brasil não vive hoje apenas uma crise econômica e política. Há uma crise ética e dois momentos decisivos no processo foram endereçados precisamente à superação do baixo nível fisiológico de nossa vida pública.


			A eleição de Collor, o caçador de marajás, representou para muitos dos seus eleitores — a maioria, naquele momento histórico — a possibilidade de uma luta implacável contra a corrupção. Collor se envenenou com a adversária que pretendia vencer. Seu governo caiu acusado de corrupção.


			No outro momento, em 2002, o PT e a esquerda inauguravam uma tentativa de estabelecer um novo nível de ética na política. Hoje, vivem, como Collor no passado, mergulhados em acusações de uma corrupção muito mais voluptuosa do que na tentativa moralista do caçador de marajás.


			O fracasso de duas propostas para combater a corrupção coloca inúmeros problemas. Um deles é o de certa modéstia diante da grandeza do desafio. A verdade é que, se a política ainda é dominada por cafajestes, um novo instrumento de fiscalização foi disponibilizado pela revolução nas comunicações: o advento da internet. Através dela, é possível buscar a transparência, a única maneira de abandonar o caminho dos sermões moralistas, e determinar claramente quem é quem e o que faz. Outro aspecto positivo foi o avanço nas instituições de controle, como o Ministério Público, a Polícia Federal, a Justiça, a Receita. O combate à corrupção passou também a contar com ajuda internacional.


			A crise econômica merece um comentário. Para toda a imprensa e para os políticos, ela aparece como o esgotamento de um modelo de crescimento. No entanto, o que se propõe como meta é apenas a retomada do desenvolvimento econômico. Como se este fosse um cachorrinho que fugiu de casa e voltará com o rabo abanando, apenas um pouco mais magro.


			Na verdade, será preciso achar uma saída sustentável que se resuma a superar o conhecido voo da galinha de nossa economia. Diante da escassez da água nas grandes metrópoles e em muitos pontos no interior do país, vamos encontrando novas e angustiosas dificuldades. Será preciso consumir de uma forma diferente, reaproveitar, introduzir uma visão mais ampla de sustentabilidade. Que estrutura política dará conta dessa complexidade? Certamente não a que está aí. As expectativas de mudanças estão muito ancoradas ainda na própria estrutura existente, numa decisão dos que hoje se beneficiam dela.


			O grande potencial está no amadurecimento da população brasileira, que rejeita os políticos, mas não rejeita a política. Pelo contrário, está cada vez mais interessada, cada vez demonstra mais nas ruas a sua insatisfação. Nas pessoas comuns, filhos de Deus, que embarcaram na canoa furada do processo político brasileiro, resiste a esperança do impulso renovador.


			Sinceramente, não creio que o objetivo será voltar ao momento anterior em que a felicidade era medida por se encher de eletrodomésticos e produzir carros indefinidamente até atravancar todas as ruas do Brasil. Será mais fácil compreender a importância de um crescimento com sólida infraestrutura, bom nível educacional, pesquisa e inovação. Não creio que no universo em que a informação é ampla e instantânea, os políticos consigam sobreviver sem um comportamento razoavelmente decente.


			Tudo isso significa um potencial para seguir adiante. Sem grandes expectativas de futuros gloriosos, vacinados contra os salvadores, indivíduos ou partidos, cicatrizando as feridas dos sonhos desfeitos. O conjunto de depoimentos colhidos por Jalusa ajuda a entender o Brasil, a crise e, embora não indique claramente a saída, acaba nos estimulando a pensar nela.


		




		

			Luiz Alberto Py


			“Foi aí que eu convivi com o PT e aprendi três coisas: que eles eram desonestos, ignorantes e incompetentes.”


			Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 2015


			Para começar, eu queria saber qual foi a sua militância, lá atrás, ainda na década de 1960? Foi uma militância político-partidária?


			Não, minha militância era como estudante, jogar pedra na polícia, aquelas coisas de garoto, mesmo. E teve uma coisa curiosa: em 1960, o Lacerda, considerado, na época, de direita, assumiu o governo da Guanabara. E, em 1961, com a renúncia do Jânio, o Jango assumiu a Presidência da República. E aí as coisas mudaram. Porque no começo a gente apanhava da polícia do estado e ponto! Quando o Jango assumiu, o Exército entrava na rua para nos proteger. Era engraçado, porque o Exército era de esquerda, era quem protegia as manifestações. E esse é um registro histórico, no mínimo, curioso, né?


			Mas nesse momento, início da década de 1960, os jovens universitários tinham uma formação essencialmente humanista, que os conduzia para o campo progressista, para uma opção mais revolucionária, digamos assim. Você também passou por essa formação de esquerda?


			Não há dúvida de que a maioria dos alunos era de esquerda. Todos tínhamos aquela ilusão do monopólio da solidariedade, da generosidade. E aquilo que a gente chamava de direita, não! A direita era má, era egoísta etc. Tinha essa coisa da visão maniqueísta.


			Tinha ou tem? Essa visão maniqueísta não permanece até hoje?


			Digo tinha porque era de uma forma muito sólida. E eu acho que isso foi se apagando, um pouco, ao longo do tempo, porque começaram a vir outras coisas, outras questões. E a primeira questão para mim foi a seguinte: a constatação, ao longo dos anos, de que a esquerda não funciona. Quer dizer, aqueles sonhos do socialismo eram uma ilusão. Porque se há uma coisa que digo até hoje é que o socialismo é muito bom para cabrito, para coelho... Entendeu?


			Não. Por quê?


			É isso. É muito bom para tigre, para lobo, para passarinho, para ser humano, não! Porque os animais herbívoros vegetarianos são mais mansos. O ser humano é um animal extremamente feroz. E essa ferocidade faz com que esses valores de socialização fiquem um pouco em segundo plano. O que quer dizer o seguinte: toda vez que um grupo sobe ao poder para fazer um bem para humanidade, ou para seu povo, esse grupo passa a roubar e a trabalhar mal.


			Você já adiantou um pouco a nossa entrevista. Mas vamos lá: como você vê isso, como explica esse fatalismo histórico?


			Quando começaram os movimentos de reação à repressão, os movimentos de guerrilha, eles estavam propondo, na verdade, uma violência do outro lado. Não era a violência da guerrilha, era a violência de “nós vamos tomar o governo!” E aí? Nós vamos estabelecer a ditadura do proletariado. Trocar uma por outra, entende? E aí você começa a perguntar como cidadão: desde quando essa proposta autoritária é melhor que outra proposta autoritária? E vai começar a perceber que democracia, que tem um governo mais liberal, mais a favor das pessoas, não tem muito a ver com isso. É curioso, mas hoje você diz assim: “Que governo é esse que nós temos? É um governo de esquerda, um governo nacional-socialista?”


			Espera aí, Py, senão você vai adiantar demais a entrevista. Vamos voltar aqui nesta sua frase: “O que a gente vê, quando as pessoas chegam ao poder, é que elas acabam, invariavelmente, roubando e trabalhando mal.”


			Aproveitando-se do poder. Você viu isso na própria revolução socialista.


			Sim, mas como você explicaria essa relação quase indissolúvel, e que parece arraigada em nosso inconsciente coletivo, entre ganância e política? Como é que é isso? Deve-se admitir, então, que máximas do tipo “basta chegar lá que todos roubam” é um padrão cultural irreversível?


			Eu não sei o que começa primeiro, mas não vejo a pessoa dizer: “Vamos, todos, lutar pelo bem social, lutar para distribuir melhor as riquezas...” Tem todo um projeto, vamos dizer assim, que vai nessa direção, mas logo, logo, começa o primeiro problema. Se o nosso projeto é o bem, o grande bem, a gente pode, então, fazer pequenos males em busca do grande bem. É o chamado “os fins justificam os meios”, que os filósofos já vêm condenando há muito tempo. Porque acontece o que o Leon Uris chamou de mendacidade, que é o fato de a pessoa mentir para si mesmo. Então, como eu estou fazendo o bem, eu posso me apropriar de valores, de bens materiais etc. Mais do que isso: como estou fazendo o bem, preciso chegar mais depressa aos lugares, então, tenho o direito a ter um jatinho, tenho direito a ter um helicóptero, tenho o direito até — “puxa, eu tô fazendo o bem!” — de ter conforto, tenho direito até de ter uma dacha, que é a casa de campo dos burocratas de primeira linha da Rússia. Enfim, a pessoa vai se premiando porque é boa, ela quer o bem. Então, essa mentira, essa autojustificativa cada vez maior, é um comportamento perverso. O grande problema é que essas pessoas não têm opositores, não têm o contraditório. Porque o contraditório é desvalorizado, não vale nada, só vale o que eu falo! O inimigo, o opositor, é ele quem quer roubar o povo, é ele que quer ficar rico, que quer se dar bem. E eu, que estou “fazendo o bem”, não percebo que estou fazendo exatamente o que acuso os outros de fazerem. Em outras palavras: quando não há consciência é preciso eliminar a oposição. A oposição tem que estar na cadeia, tem que estar morta, liquidada. Os jornais têm que falar o que o governante manda. Há uma confusão entre governo e Estado; já que nós assumimos o governo, o Estado, então, somos nós! Quer dizer, volta ao absolutismo, volta a Luís XIV que dizia “L’État c’est moi”. Isso é uma volta à Revolução Francesa, sempre com a ideia de que é para o bem do povo... Volto a dizer: quando você me pergunta se eu estava falando da social-democracia, eu respondo: o que é a social-democracia? Social Nacional? E por que nacional? Porque você vê que, na ditadura militar, eles também cuidavam da indústria nacional, do protecionismo etc. E, hoje, no Brasil, está se fazendo isso de novo. Protecionismo, hoje, são empresas que são escolhidas para serem empresas líderes. O BNDES coloca dinheiro naquela empresa específica, que vai crescer internacionalmente etc. É uma visão nacionalista... O petróleo é nosso! É do Brasil! Não tem uma visão internacionalista. A visão internacionalista passa pelo quê? Por “o Chávez é nosso amigo, nós somos a favor de tudo que é contra os americanos”. Ou seja, é uma visão, de novo, maniqueísta. É uma visão nacionalista e pretensamente socialista. Porque se vive num mundo capitalista e a economia deste mundo tem que funcionar capitalistamente. Como a própria China, que funciona, também, capitalistamente.


			É possível especular também que, na medida em que as lideranças políticas brasileiras sempre foram oriundas da classe média, não poderia estar aí a explicação para esse fenômeno de “os fins justificam os meios”? Não seria uma estratégia corporativista dessa classe social? Ou seja, ao chegar ao poder, ela não mede esforços para realizar o país dos seus sonhos, fazendo o que bem lhe aprouver, porque ela “pode tudo”?


			Acho que estamos vivendo, aqui e em muitos outros lugares, uma situação pré-Revolução Francesa: os meus interesses são os interesses do povo e do Estado. Você tem um Estado autoritário passando por cima de tudo. “Nós somos o bem, a verdade; o Estado sou eu!” Nos séculos XVI, XVII, XVIII, isso era legitimado, na Europa, pela religião. O que legitimava o Estado e essa empolgação do poder por um grupo pequeno, minoritário, era a religião. E havia um jogo aí. Quando a religião ficou em segundo plano, aconteceu a Revolução Francesa — uma revolução burguesa, de classe média, para derrubar os excessos. E que foi, de alguma forma, semelhante ao movimento de libertação do Brasil de Portugal... Todo esse movimento de liberdade, de independência, foi estabelecido aos poucos, em função de uma luta que vinha se disseminando. Mais ou menos assim: “Por que se tem que aceitar que é o rei que vai mandar na gente? E, depois, por sua vez, o filho do rei, e assim por diante.” Começou a haver um questionamento de uma coisa que não era questionada. A ganância das pessoas, a sede de poder, existe em pessoas específicas e elas trabalham por isso, com diferentes vestimentas. Se a roupagem antes era “eu sou ungido por Deus”, depois passou a ser “eu sou ungido pelo bem”, porque sou a pessoa que representa o bem.


			Quer dizer, “eu sou a personificação do bem”.


			Isso, “a personificação do bem”. Percebi, inicialmente, em mim, quando lutava jogando pedra na polícia: me sentia a personificação do bem! Obviamente, quando veio o golpe militar, é claro que eu me coloquei contra. Não só porque era o golpe militar, mas principalmente porque, de novo, era o poder empolgado, o poder centralizado em poucos e, também, com a mesma história: a de salvar o Brasil do comunismo! E o que foi que eles fizeram do Brasil? Um quintal deles. Eles mandavam em tudo. Eles se sentiam o bem, os fazedores do bem. Ontem, li em algum lugar, não sei dizer onde: “Nós salvamos o Brasil do comunismo!” Essa era a desculpa e continua sendo. Agora você tem o governo ocupado pelo PT dizendo que está salvando o Brasil do que eles chamam de neoliberalismo. Mas tem que se perguntar: liberalismo é ruim? Ser liberal é ruim? Mas por que não? O interessante nisso tudo é que a proposta apresentada não tem como foco a democracia. Porque foco é empregar todo o poder possível para fazer o bem, naquela dimensão de que fazer o bem é pegar o dinheiro e dar pros pobres.


			Mas você está falando do que seria a formulação teórica, já que a prática vem demonstrando, há algum tempo, que existem peculiaridades. Como é o caso do PT: um partido político que está há doze anos no poder e que, ao mesmo tempo em que se jacta de ser de esquerda, põe por terra todo o idealismo daqueles que, por assim se acreditarem, sempre se entenderam diametralmente contrários às práticas de corrupção. Mais do que isso: por que você acha que as denúncias de corrupção não encontram a devida ressonância em nossa sociedade?


			Acho que se fala disso, sim. A questão é que as pessoas são desqualificadas. “Esse cara é de direita, é de extrema direita.” Li uma vez um artigo de um pensador do PT em que ele qualificava o José Serra de líder da extrema direita. Mas o Serra é um homem de esquerda. Talvez mais de esquerda que a maioria do PT. Foi líder estudantil, presidente da UNE, preso, exilado... Quer dizer, todo esse grupo que não aderiu ao PT foi (e é) demonizado como sendo a extrema direita.


			E como você vê essa questão da demonização? Que traço cultural é esse que faz com que quem está no poder possa dizer as coisas mais estapafúrdias, negar evidências, demonizar, enfim, seus opositores? Como você observa essa realidade presente, na condição de psicanalista?


			O George Orwell foi brilhante quando descreveu o futuro, em 1984. Se fosse possível, ele diria que isso aconteceria, aqui, em 2014. Pois ele dizia isto: que as pessoas criam uma mentira e trabalham aquela mentira como se fosse verdade. E pronto, o assunto está acabado! Existem duas coisas, dois fenômenos humanos que são muito complicados: um é que pensar dói, e aí muitas pessoas não querem pensar. E para não ter que pensar, você já tem a verdade pronta, você se apega a ela e não há mais problema. Existe essa verdade, que é a minha verdade, que é a verdadeira verdade, e não vou discutir com ninguém. Quer dizer, quem não está pensando como eu penso é um subversivo, está querendo subverter a minha verdade, está me incomodando. Portanto, vamos calar a boca deles. É como eu lhe falei: falta o antagonista, falta o contraditório, como eles dizem no Direito. Você fala uma coisa e o outro tem direito a contestar...


			Por que você acha que falta o contraditório neste momento atual de nossa história política?


			O governo pretende não permitir o contraditório. Toda vez que surge o contraditório, eles dizem que esse contraditório é ilegítimo, que é mau. É dito: “Eles querem prejudicar o povo, eles querem acabar com o Bolsa Família”, por exemplo. Não tem aquele famoso filme, nas últimas eleições, em que uma provável independência do Banco Central tirava toda a comida da mesa do pobre?


			E o que leva as pessoas a acreditarem num filme como aquele?


			A vontade de acreditar. Acreditar protege de ter que pensar. Falei que existem dois fenômenos. Um é esse, o do não querer pensar. E o outro, paralelo a esse, é o seguinte: o não conhecimento incomoda... As pessoas colocam uma explicação onde não há explicação. O que acontece é que todo e qualquer fenômeno precisa ser explicado. Vou pegar do começo: caiu um raio e matou meu burrico. “Ah, foi Deus, foi o cara que está lá em cima, e que tem mais força que eu, que mandou raios e matou meu burrico. Provavelmente, porque eu fiz alguma coisa errada, ou o meu vizinho tem uma transação melhor com ele. Vou fazer alguma coisa para seduzir aquele cara para ele matar o burrico do meu vizinho em vez do meu.” Essa é a explicação possível, entende? As pessoas vão aderindo a explicações. “Agora eu sei! Não tenho mais dúvida! Não me incomoda mais o não saber, porque eu sei.” As pessoas constroem crenças, acreditam em coisas. Trabalhei em hospital psiquiátrico durante muito tempo, e aprendi uma coisa, as pessoas enlouquecem pelas suas certezas e não pelas suas dúvidas. É a certeza que enlouquece. A dúvida é saudável. Quando a pessoa diz: “Pode ser, pode não ser”, ou “não sei”, ela está buscando uma evolução. Quando a pessoa diz “Eu já sei!”, ela está dentro do delírio dela. É aquilo e vamos acabar com o assunto, não tem o que discutir. “Não preciso pensar, não preciso argumentar, não enche meu saco argumentando.” Isso é a origem de toda religião, porque a religião vem e oferece o saber pronto. É o chamado conhecimento outorgado. Você tem dois tipos de conhecimento: o conhecimento que lhe é outorgado, que lhe é oferecido pronto, ou aquele que você conquista, que é o que a ciência busca, e que é provisório. A ciência sempre disse: a melhor hipótese que temos é essa. A colocação da ciência é sempre a mesma: “Por enquanto, estamos achando isso, que, até aqui, eu pensei e cheguei a essa conclusão”, e por aí vai... Há um tempo, procurei trabalhar com a ideia de eliminar tudo que é crença e ver se faz falta. O que é acreditar? É você admitir que algo é real, é verdadeiro, sem ter nenhuma prova. E para que você vai admitir que alguma coisa é real, que é verdadeira, sem ter prova? Qual a vantagem disso? A vantagem é que fico tranquilo, porque, quando eu morrer, por exemplo, vou para o céu.


			A grande questão seria, então, por que você acredita?


			Por quê? Ora, porque é mais confortável... Quando eu tinha 13 anos e estudava no Santo Inácio, na época um colégio de padres jesuítas, extremamente careta, eles diziam que, se você não fosse católico, ia para o inferno... Ora, o que acontecia com isso? Primeiro, você ficava com uma pena enorme de toda a humanidade, pois os chineses, os indianos, os africanos, vão todos para o inferno, coitados! Só porque não são católicos. Mas sempre havia uma esperança. Não, se eles não pecarem eles vão para o limbo. Pô, mas não é legal ir para o limbo... E como é que você vai atravessar a vida sem cometer um pecado? Comecei a achar que era uma coisa muito má, muito injusta. Me causava desconforto acreditar naquilo. Até que um dia tive um estalo: “E se por acaso eu estou na religião errada e a religião certa é a do outro? Quem vai para o inferno sou eu, porque a minha religião está errada.” Quando eu levantava esses questionamentos, os padres não tinham as respostas, e a questão era a seguinte: “E quem disse que Deus existe? Ok, vamos dizer que ele exista, mas desde quando eu sou a imagem e semelhança dele? E por que ele tem que ser do planeta Terra? Por que Deus não pode ter escolhido o marciano para ser o povo eleito, para ser o povo que tem alma? Estou aqui achando que tenho alma. E o cachorro tem alma?” “Não, cachorro não tem.” “Mas quem disse que eu tenho?” Quer dizer, tudo começa a virar dúvida, porque eu deixei de crer. E a outra questão é a seguinte: todas as culturas humanas têm um vínculo qualquer com a transcendência, com algum tipo de crença: os pajés, o grande espírito, os antepassados... todas têm isso.


			E o que estaria por trás disso: uma ambição de felicidade, se tornar uma coisa melhor?


			É, todas as religiões têm uma articulação em torno disso, umas mais, outras menos sofisticadas. Acho que o ser humano tem uma espiritualidade implícita nele. Acho, mas não creio. É uma impressão, a partir do que vejo. Pode ser por necessidade emocional, por segurança, seja lá porque for, existe uma vinculação muito forte do humano com a transcendência... Ok, vamos, então, explorar isso, mas explorar isso não é o mesmo que acreditar nisso.


			Mas o que você quer dizer exatamente com isso? Que, independentemente do momento histórico, há uma necessidade imperiosa de crer, que faz com que o ser humano...


			Que faz com que a maioria das pessoas se agarre nisso...


			Mas não pesaria, nessa crença, a formação cultural de cada povo? Por exemplo: nós somos o país com o maior número de representações religiosas do mundo. Isso não seria uma coisa típica da nossa cultura?


			Não, isso é universal. Esse desejo de acreditar é universal. O que a ciência tem dito é que, em vez de acreditar, vamos investigar. A ciência é uma coisa muito moderna. A ciência foi estabelecida há uns 3, 4 mil anos. Em termos de humanidade, é pouco, né? E a ciência sempre foi malvista. Hoje em dia, está mais bem considerada, porque, comprovadamente, deu muito frutos positivos. Mas, na época em que o poder estava na mão dos religiosos, os cientistas eram queimados nas fogueiras como feiticeiros. E essa questão de botar os inimigos na fogueira você tem até hoje. De uma forma ou de outra, países ou grupos, quase sempre por “motivações religiosas”, começam a matar os inimigos e botar na fogueira. E aí se chega a outro ponto, que são as brigas religiosas. O que gerou a animosidade religiosa foi o monoteísmo. Enquanto os deuses eram múltiplos — “adoro esse, adoro aquele, estamos todos aí juntos” — não prevaleciam animosidades. Mas quando você diz: “Isso é uma invenção de Moisés, só tem um Deus, que é o nosso, e ele está nos dando o direito de matar todo mundo que não acredita nele. Pois, se Moisés nos elegeu, se nós, judeus, somos o povo eleito, então, agora, temos o direito de matar todo mundo?” É o que você lê no capítulo Josué da Bíblia. Eles entraram pela Palestina matando todo mundo, eliminando tudo. Formaram um exército que saiu tomando aldeia por aldeia. E a “recomendação” de Deus era matar homens, mulheres, crianças, animais domésticos, cabritos, bodes, cavalo, tudo!


			Você acha que vem daí, dessa herança de “motivações religiosas”, a onipotência e o sentimento de impunidade que, até hoje, prevalecem na sociedade brasileira, especialmente na classe política dirigente?


			Acho que a impunidade vem da impunidade. A pessoa tem a sensação de impunidade, porque a impunidade tem uma vida longa na nossa história. As pessoas ficaram e ficam impunes. E a gente tem um Direito estabelecido que valoriza muito a impunidade e não a punição. Isso está mudando graças ao fenômeno da evolução tecnológica da computação, da informática! E por quê? Por duas coisas: primeiro, está ficando difícil esconder, cada vez mais, o dinheiro roubado, porque o governo é mais universal. Qualquer país, agora, pode começar a pressionar o paraíso fiscal. Ficou mais fácil saber que o dinheiro é roubado, que é dinheiro sangrento, que é de tráfico de drogas... Então, até por conta disso, os paraísos fiscais estão acabando. Hoje em dia, é muito difícil você esconder 50 milhões de dólares. É um volume de dinheiro muito grande. Não tem onde guardar.


			De qualquer forma, o que se tem visto nas atuais delações premiadas do chamado petrolão são quantias volumosas sendo devolvidas: 100 milhões, 200 milhões...


			É, só aquele gerentinho, o Barusco, devolveu 100 milhões de dólares. Quer dizer, ficou difícil de esconder, por causa da informática. É difícil, hoje, esconder muita grana. A segunda coisa é que é, também, difícil esconder o roubo. E, portanto, é difícil esconder a corrupção. Hoje, você tem câmeras muito pequenas. Você bota dentro da bolsa e filma o cara botando o dinheiro no bolso. E depois divulga isso na televisão. O grande argumento que o PT tem usado é que sempre foi assim, que os outros também fazem... Esse é o argumento deles.


			Convivi muito com o PT. Em 1986, fiz parte do grupo que fundou o Partido Verde. E quando o Partido Verde se estabeleceu, aqui, no Rio de Janeiro, o PT tinha um vácuo muito grande de pessoas. Eles precisavam de prestígio e ofereceram uma carona para o Gabeira ser candidato do que a gente chamou de PTPV. Nessa época o PV não existia legalmente, e o Gabeira não poderia ser candidato. O PT ofereceu espaço e todos nós nos filiamos e fomos fazer a campanha do Gabeira. Foi aí que convivi com o PT e aprendi três coisas: que eles eram desonestos, ignorantes e incompetentes. E por que aprendi isso? Porque, entre os acordos firmados, que eram acordos tradicionais, diga-se de passagem, um deles era que a campanha do candidato majoritário tinha direito a 20% do que os candidatos proporcionais arrecadassem. Fui o tesoureiro do Gabeira, porque, na reunião em que estava se organizando a campanha, ele falou: “Eu faço questão de escolher o tesoureiro. E é o Py, porque nele eu confio.” No início, pensei em ficar apenas como um supervisor, por causa do trabalho do consultório. Mas, quando começou a campanha, precisei tomar conta mesmo, porque os 20% não apareciam. Um dia, o Herbert Daniel, de saudosa memória, e que era candidato a deputado estadual, me disse: “Fiz uma festa e entrou uma grana boa. Você recebeu? Porque ganhei tanto e você tem direito a tanto.” Aí, liguei para uma moça, tesoureira do PT — vou me abster de dizer o nome dela, mas eu me lembro muito bem quem é —, e perguntei: “Tem dinheiro?” Ela disse: “Não, não tem.” “Mas o Daniel me disse que entregou a vocês tal quantia, então tem tanto aí, que é para dar para nossa companha”, eu falei. Ao que ela respondeu de imediato: “Ah! Mas a gente precisou pagar a conta de telefone, que estava vencida, senão iam cortar o telefone.” Foi aí que pensei: “Ainda por cima, incompetentes, porque não conseguem nem pagar o telefone.” E foi nessa ocasião, também, que descobri uma terceira coisa sobre a “índole petista”: eles não têm nada a ver com os valores que eles chamam de valores burgueses. Valores burgueses, como a honestidade, por exemplo.


			Por quê?


			Por que eles não têm? Porque eles não são burgueses. Eles são proletários. Os valores deles são valores proletários...


			Vamos interromper, só um instante, para esclarecer melhor essa questão. Quando você fala “eles não têm valores burgueses, têm valores proletários”, o que você está querendo dizer, que o proletário não tem valores morais?


			Não, não sou eu que estou falando. São eles que estão falando isso. O que observo é o seguinte. Eu convivo com proletários o tempo todo. E os valores são um pouco diferentes, porque valores são coisas que se combinam. Entendo que quem está com fome, tem que se alimentar. É natural que vá atrás do prato de comida. Entendo isso. O que acho uma pena é quando a pessoa passa dessa fase e continua guardando esses mesmos valores. Existe um vídeo no YouTube, no qual o Lula diz: “Achado não é roubado.” Você achou, pega para você. Isso é um valor proletário, não um valor burguês. O valor burguês é: “Isso tem dono, tenho que achar o dono.” São valores diferentes mesmo. Mas o tipo de valor que tem a maternidade ou a paternidade do comportamento social, em determinados instantes, é completamente diferente. E não é um preconceito meu. Posso dar um exemplo: os valores que levam um operário a ter um filho são completamente diferentes dos valores que me levam a ter um filho, entende? Porque o que se tem que procurar entender é qual é a questão que está relacionada com esses valores? Uma delas é a questão da honestidade. Por que a pessoa é honesta? Por que você não pega o que não é seu? Encontrou, mas não pegou... Já escrevi um artigo sobre isso. Você está na casa de um amigo e encontra uma nota de 50 reais. O que você faz? Bota no bolso? É sua ou você vai dizer: “Quem perdeu?” Como é que você faz? O tipo de resposta que você vai dar a isso tem a ver com valores adquiridos, que você recebeu ou construiu. O Nietzsche é quem dá uma resposta a esse respeito. Por exemplo: se a pessoa é cristã, são os seus valores cristãos que vão determinar o seu comportamento...


			Mas quando você diz que valores morais, como a ética, por exemplo, são comportamentos que se ajustam não só ao padrão socioeconômico do indivíduo, como também às peculiaridades de cada cultura, ressurge a mesma questão: não se poderia pensar que a recorrente origem social de nossos governantes seria outra vertente de interpretação? Sem falar nessa confusão, criada pelo próprio Partido dos Trabalhadores que, quando esteve fora do poder, sempre se autodenominou reserva moral da política partidária brasileira. Tanto que o ex-presidente Lula esperou dezoito anos para chegar à presidência, sem ambicionar outras esferas de poder...


			O Lula sempre foi um marqueteiro. Quando foi deputado federal constituinte, ele não aparecia. Nunca fez nada. E quando você pergunta a respeito do “silêncio dos intelectuais”, eu não estou enxergando dessa maneira. Acho que tem muita gente dizendo: “Isso é um absurdo, isso é uma roubalheira.” O que me fascina é que você entra no Facebook e tem um monte de gente dizendo isso. Tem um monte de jornalista escrevendo isso. E jornalista de esquerda, como a Míriam Leitão, que foi presa e torturada na época da ditadura por ser de esquerda. Ela escreve, diariamente, esculhambando o PT e a Dilma, porque acha que eles estão fazendo tudo errado.


			A jornalista Míriam Leitão pode ser apontada, hoje, como um exemplo típico de jornalista demonizada?


			Não só ela, como o Merval Pereira. Os dois são sempre citados. Sem falar naquele antropólogo, que também escreve n’O Globo, o Roberto DaMatta. Agora, tem os que insistem, o tempo todo, que “não é nada disso, que tudo é um absurdo”. O que me intriga e fascina são as pessoas que continuam, renitentemente, dizendo “que não, que o melhor foi eleger a Dilma, sim”. E o que é pior: essas pessoas acham que é melhor o PT, em vez do...


			Mas por que, em sua opinião, essas pessoas acham isso?


			Volto a insistir. É vontade de acreditar. É mais fácil acreditar que, se o Aécio ganhasse, a comida dos pobres iria toda para a mesa dos banqueiros...


			Agora, sou eu quem insiste. Pois, por mais que a oposição chame de cooptação, populismo e manipulação, dá para entender que o beneficiário de um programa como o Bolsa Família, por exemplo, tenha dado o seu voto como forma de agradecimento, sem sequer cogitar a questão da corrupção generalizada. Mas como você explica o fato de que setores de uma classe média, altamente politizados, tenham feito a mesma opção eleitoral?


			Continuo achando que é o desejo de acreditar. É quase como uma fé religiosa. É mais ou menos a mesma coisa que eu dizia para os meus colegas de colégio: cara, você acha que Deus é justo? “Ah, não, porque ele dá uma chance. Todo mundo tem uma chance...” Ok, mas como é essa chance de se salvar? E se eu não aproveitá-la? “Ah! Então você merece mesmo.” Mas se eu não aproveitei, foi porque não tive capacidade, Deus não me deu essa capacidade. “Ah, não, Ele deu, sim, foi você que não aproveitou.” Mas, cara, se não aproveitei, é porque eu tinha um defeito... [risos].


			No início da nossa conversa, você falou que teve uma militância estudantil secundarista e que entrou para a faculdade em 1958. Você vê alguma semelhança entre esse tipo de atuação política (secundarista) e os debates televisivos do pleito presidencial de 2014? Há quem afirme que os confrontos televisivos mais pareciam uma disputa de chapa para presidente de grêmio estudantil, do que propriamente uma eleição para decidir os destinos do país. Como você vê isso?


			Acho que foi uma coisa muito rasteira mesmo. Era um clima de Fla x Flu, ou, se você preferir, Palmeiras x Corinthians. Não acho que essa classe média de que você está falando continua assim ainda hoje. Embora existam os que querem permanecer, única e exclusivamente, com as suas certezas. Tenho um cliente que diz o tempo todo: “Que bom que a Dilma ganhou, né?” Mas ele não quer conversar sobre o assunto, em momento algum. Não faz diferença se interessar pelo assunto. Porque ele já foi delegado: “Quem cuida disso para mim é o Zé Dirceu, não quero saber, não sou político.” Mas vota, torce.


			Há pouco tempo, numa festa em Petrópolis, ainda durante o segundo turno, perguntei a uma moça: Você é petista? “Claro. Sou petista e sou Dilma, a mulher que veio para mudar a história deste país”, respondeu ela. Como eu já estava pensando neste livro, insisti: “Por que você gosta tanto de ser petista?” “Porque o PT é grupo, é gente, eu me sentia muito sozinha aqui, mas o PT dá festas, a gente está sempre junto...” Como há um pouco essa adesão incondicional, e já que você trabalha com isso, fiquei pensando em perguntar: que agremiação partidária é essa, capaz, também, de suprir carências [risos]?


			Tenho duas experiências para contar. Houve um momento em que achei que a Sociedade Brasileira de Psicanálise, à qual eu pertencia, estava ruim: “Não quero mais ficar aqui.” E saí. Mas, antes de fazer isso, falei com um colega, que me respondeu: “Py, você é um dos pouquíssimos que pode sair.” Faz uma recapitulação: quem saiu do PT? Os pouquíssimos que podem sair. Gabeira saiu, o Airton Soares saiu... A turma toda do PSOL saiu. Quer dizer, quem sai do PT é porque pode sair. Porque as pessoas que saíram — e eu estou falando de petistas de alto nível — são muitas! Mas se você pensar no petistinha, na massa de manobra, você vai ver que é um pouco isso: “Se eu não for PT, vou ser o quê?”


			O que você está querendo dizer? Que quem se acopla nesse partido é um segmento muito específico da sociedade? E isso teria a ver com a origem do PT?


			Não. Acho que a origem, também, tem a ver, mas acho que esses que falam assim são os que são comprados pelo PT. Outro dia mesmo uma cliente minha estava dizendo: “Ah, isso não vai mudar!” Enquanto a minha empregada diz: “Eu devo a minha casa à Dilma! Vou votar nela para sempre!”


			Você acha que esse segmento foi o principal responsável pela reeleição da presidente?


			Não, não acho que são só esses que contam. É um pouco diferente. Houve outros efeitos no segundo turno da campanha. O Aécio perder em Minas, por exemplo. Isso tem um significado regional. Isso não tem nada a ver com o PT.


			Você acredita no resultado dessa eleição?


			Até acredito. Mas acho, também, que eles não teriam o menor pudor de roubar, porque todos os fins justificam os meios, não é? Roubar na eleição não é nada diferente, por exemplo, de roubar da Petrobras. E, como a paranoia está solta, ouvi, outro dia, uma teoria, dessas paranoicas, que diz o seguinte: que o PT, agora, quer acabar com todo financiamento privado de campanha, porque eles acumularam tantos milhões que eles teriam grana para as próximas campanhas, sem precisar de ninguém... [risos].


			Também escutei outra “produção paranoica”: que o ex-presidente Lula estaria articulando, na surdina, o seu grande retorno à vida pública, dizendo-se totalmente traído pelo PT e criando, portanto, um novo partido. Essa especulação pode remeter a outra questão: por que a atuação dos nossos chamados “homens públicos” nunca passa por uma observação e/ou uma análise psicológica mais rigorosa?


			Falei, lá atrás, da mendacidade, que, como diz Leon Uris, trata disto: das pessoas que mentem para si próprias e cometem os piores crimes, porque acham que estão fazendo o bem.


			Joseph Goebbels, ministro da Propaganda de Hitler, já dizia que uma mentira repetida mil vezes vira verdade...


			Está aí o exemplo do José Dirceu, que viveu anos com uma mulher e nunca contou a ela sua verdadeira identidade. Mas ele não podia contar, porque isso faz parte do apostolado dele. “Eu estou me sacrificando pelo povo! No futuro, serei lembrado como o homem que fez sacrifícios enormes para o benefício da humanidade.” Ele será o herói que a humanidade lembrará como aquele que, para implantar o sistema comunista, não mediu esforços em se sacrificar... e por aí vai.


			Você acredita nisso? Você acredita que o ex-ministro José Dirceu pretendia implantar um projeto socialista para o país?


			Acredito que o José Dirceu acredita... A coisa funciona mais ou menos assim, pelo menos para ele: “Ele não está dando dinheiro para as empreiteiras, ele está usando as empreiteiras para atingir os seus objetivos.” Ele não ouve que está sendo usado por elas. Todos eles. Não tem um que não ache que está fazendo o bem e que está se sacrificando pelo bem do próximo.


			Se você tivesse o ex-ministro José Dirceu como cliente, qual seria a sua sugestão?


			Ia ver o que poderia ser feito para ajudá-lo a ter menos medo de pensar. Porque o significado de tudo isso é que eu não quero mais pensar sobre o que já está pensado. Não preciso pensar mais nisso. Esse assunto está encerrado. Já sei!


			De certa forma, isso não seria sinônimo de autoritarismo?


			Mas a pessoa autoritária começa sendo autoritária com ela mesma. Autoritarismo quer dizer: “Não encha meu próprio saco com dúvidas. Eu quero certezas!” No hospício, quando o paciente dizia: eu estou pensando que talvez... Eu pensava: ele está começando a ter dúvida, o que quer dizer que o remédio está fazendo efeito. Então, talvez fosse recomendável prescrever Haldol e Metilamina para essas pessoas, até para que eles pudessem melhorar um pouco [risos]. Porque todos apresentam o mesmo quadro. O cara vai ser político. Isso quer dizer, então, que ele tem uma segunda vocação, que é o roubo. Aqui, o cara vai ser político, quase sempre, nesta medida: para roubar para si, porque o emprego é bom e ele quer se dar bem. Esse é o segundo tipo de político...


			E o primeiro, qual é?


			O primeiro é aquele que está lá porque vai salvar a humanidade...


			Como você vê a possibilidade de associação, em nosso inconsciente coletivo, da ideia de que política é sinônimo de alpinismo social?


			Acho que isso já está mudando... O que não se pode esquecer é que o contraditório é do humano. Até o fim do século passado, católicos e protestantes se assassinaram brutalmente, durante milhares e milhares de anos. E agora você tem a “irmandade mulçumana”. Isso também é do humano. Aliás, o escritor francês Romain Gary é quem dizia um negócio interessante: “A coisa mais horrível do nazismo é que o nazismo é humano!” É para pensar, né?


			Você se importaria em declinar o seu voto no segundo turno da eleição de 2014?


			Votei no Aécio.


			E por quê?


			Porque eu não aguento mais o PT. Acho que está tudo muito ruim, a economia está uma droga, o governo da Dilma foi péssimo. Então, não tenho porque continuar apoiando ou apoiar. E até que houve um movimento. O Aécio não ganhou, mas cresceu. No mínimo, porque já havia muita gente insatisfeita.*


			


			

				

					* Luiz Alberto Py (de Mello e Silva), carioca, 75 anos, é psiquiatra, psicanalista, professor, escritor e jornalista. Autor de doze livros, sua formação também inclui trabalhos no exterior. É significativa em sua trajetória profissional a busca pela democratização da psicanálise, assim sintetizada por ele: “Eu quero ser entendido, porque o que cura é a evolução da pessoa.”


				


			


		




		

			Daniel Aarão Reis


			“O Michael Löwy tem uma frase que sintetiza a experiência do PT: ‘É um partido que faz tudo pelos pobres, desde que não ofenda nenhum privilégio dos ricos.’”


			Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 2015


			Seu currículo é de luta por um Brasil menos desigual. E, por mais que você tenha feito algumas opções radicais no passado, o historiador e o professor universitário de hoje demonstram uma isenção rara diante da realidade dos fatos. Isso é um reflexo do processo natural da história, em que a isenção só vem com o passar dos anos, ou é uma espécie de autocrítica?


			O ofício de historiador contribui para que a gente tente compreender o que se passou, em vez de ajuizar. O que não impede que muitos historiadores cultivem preconceitos e, também, se envolvam em juízos a respeito da história. O que acaba prejudicando, de certo modo, o resultado dos seus trabalhos. Você deve se esforçar, antes de tudo, por compreender o que levou as pessoas a fazerem isso ou aquilo, tentar, enfim, como vêm fazendo muitos historiadores, travar um diálogo com a Antropologia, que é uma disciplina que procura observar muito essa norma. Você deve se colocar no ponto de vista do observado, para tentar compreender melhor as suas observações, o que ele faz ou deixa de fazer. Acho que essa é a contribuição, a recomendação da melhor história. É claro que, por outro lado, me ajudou, também, o fato de eu conseguir, ou tentar conseguir, incorporar a derrota do projeto no qual me envolvi. Fiz parte de um grupo grande de pessoas — talvez não tão grande assim — que se envolveu naquele projeto de luta armada contra a ditadura e que foi uma derrota catastrófica. Muitos pagaram com a vida... De maneira que não é fácil você lidar com uma derrota tão trágica. Eu me empenhei muito em entender as razões dessa derrota, e isso, de certo modo, também contribuiu. Os melhores historiadores, a meu ver, têm essa ideia: antes de julgar, você deve tentar compreender. O que não impede que você tenha os seus próprios pontos de vista. A neutralidade do historiador é impossível, ele sempre terá seu ponto de vista, suas premissas, seus valores.


			Quando você diz que busca a isenção, que busca ir ao encontro do papel do historiador, essa é uma linha de análise que você vem desenvolvendo já há algum tempo. Inclusive, você fala disso num artigo que faz parte do livro Mortos e desaparecidos políticos: Reparação ou impunidade? Você aborda a questão das (re)construções históricas como “verdadeiros deslocamentos de sentido que, conscientemente ou não, são introduzidas nos debates e fixadas na memória nacional como verdades irrefutáveis”. E você dá um primeiro exemplo de deslocamento: os revolucionários, que deixaram de ser apresentados como partidários de um movimento ofensivo, que pretendia destruir a ditadura e o sistema (capitalista) que ela representava, para aparecerem como membros de um processo de resistência democrática, próprio da sociedade brasileira, que nunca teria deixado de cultivar os valores democráticos. Você poderia explicar melhor esses deslocamentos, a partir da realidade política atual?


			No caso concreto que você traz para discussão, você está se referindo à metamorfose que houve na ideia das lutas das esquerdas, autodenominadas, na época, revolucionárias e que foram, depois, no final dos anos 1970, reconfiguradas como alas de extrema esquerda da luta democrática brasileira.


			Mas o que (ou quem) fez essa reconfiguração?


			Isso é muito interessante, porque, na época da luta, o grande objetivo não era realmente restabelecer a democracia. O grande objetivo era destruir o capitalismo. Estávamos convencidos — e não estávamos sozinhos nisso, pois uma galeria de pensadores importantes pensava que a ditadura iria trazer, apenas, repressão e estagnação para a sociedade brasileira. Os grandes pensadores de esquerda do Brasil, antes de 1964, imaginavam que o país precisava de reformas profundas, e que só através dessas reformas — as reformas de base — é que o país, realmente, descortinaria horizontes de crescimento e de desenvolvimento. Quando veio a ditadura, a ideia era que ela vinha para deter esse projeto reformista, liquidar com ele. Então, na medida em que a única via para garantir o desenvolvimento era a das reformas, e elas estavam sendo bloqueadas pela ditadura, a opção pela luta armada parecia quase inevitável. Aliás, as propostas de luta armada já vinham sendo elaboradas antes de 1964, exatamente porque havia convicções de que o movimento reformista não ia dar certo. Elas estavam entre militantes do PCdoB, da Ação Popular e militantes do próprio PCB, pois existiam tendências, dentro do PCB, que eram muito céticas em relação àquele programa de reformas dar certo. Logo, era a estagnação ou a luta armada. Mas tinha, também, outro conjunto de forças: o nacionalismo de esquerda, capitaneado pelo Brizola, as lideranças camponesas... Havia todo um contingente da esquerda que estava, também, muito cético em relação à possibilidade das reformas, embora lutasse por elas. Por isso, quando veio aquela derrota, a ideia pareceu muito clara, já que havia uma associação íntima entre a ditadura e o capitalismo. A ditadura era filha do capitalismo e a única maneira de o capitalismo se manter no Brasil era através da ditadura. Houve, então, uma releitura daquela dicotomia que Rosa Luxemburgo já formulara antes da Primeira Grande Guerra: “Socialismo ou Barbárie”, sendo que, no caso brasileiro, ficou definido como “Socialismo ou Fascismo”. A ideia era que a ditadura iria se tornando fascista, cada vez mais, e, portanto, não havia nenhuma outra perspectiva que não fosse a da luta armada. Essa perspectiva, à qual dei o nome de “A utopia do impasse”, e que foi minha tese de doutorado, com um estudo sobre as esquerdas, também está fundamentada pelos grandes autores na época — Celso Furtado, Caio Prado Júnior, Teotônio dos Santos —, que apontavam nessa direção. Não era uma coisa só de jovens inexperientes. Havia, também, Octavio Ianni, Paul Singer... Tinha toda uma plêiade de pensadores de esquerda que faziam essa reflexão. Eles construíam essa concepção do impasse catastrófico. Nessa perspectiva de associação íntima entre ditadura e capitalismo, só derrubando a ditadura é que você destruiria o capitalismo. Todos aqueles grupos revolucionários tinham essa visão de derrubar o capitalismo para construir um socialismo. E os grandes exemplos do socialismo do século XX, as três grandes vias — soviética, chinesa e cubana —, eram vias autoritárias, não eram vias democráticas. Você não teve um socialismo democrático no século XX. As revoluções vitoriosas sempre desembocaram em ditaduras revolucionárias. Claro que, num outro viés, você pode argumentar — e nós argumentávamos isso — que as ditaduras revolucionárias, ao atender aos reclamos e às grandes aspirações de grande parte da sociedade, estavam sendo democráticas, de fato. Elas estavam ouvindo os clamores do povo, como dizia uma resolução da CNBB dos anos 1970. Quer dizer, tem aí toda uma discussão em relação a esse conceito de democracia. Se você pensa em democracia em termos de um regime que assegura liberdade da palavra, liberdade de expressão, liberdade de organização sindical e partidária, eleições regulares, é muito difícil argumentar que Cuba, União Soviética e China Popular fossem regimes democráticos. Então, esse regime pelo qual a gente lutava era chamado, por alguns, de ditadura do proletariado, ou, então, de ditadura revolucionária, ou, ainda, de governo revolucionário. Mas o padrão compartilhado por todos é que era, realmente, uma ditadura revolucionária, porque a ideia era de que o governo resultante de uma grande guerra civil teria que esmagar, pela força, os opositores: a minoria de ricos... E também se cogitava que os Estados Unidos iam acabar entrando nessa batalha. Pois, se eles estavam lutando, desesperadamente, no Vietnã, não iam deixar que o Brasil se transformasse em um país socialista. Quer dizer, ia ser uma guerra civil prolongada e o fruto disso seria, necessariamente, um governo ditatorial revolucionário, embora formado pelos interesses das amplas maiorias.


			Sim, mas e aí? Como se deu, então, isso que você chama de deslocamento?


			Uma vez que o projeto revolucionário foi liquidado, a maioria dos exilados foi, progressivamente e de uma maneira muito contraditória e nada linear, embarcando nas lutas democráticas que passaram a ter vigência no Brasil na segunda metade dos anos 1970. Há, inclusive, uma polêmica a respeito disso. Algumas organizações abandonaram a perspectiva da luta armada por compreenderem que não havia respaldo social e que, portanto, era necessário reorientar as concepções de luta. Várias organizações que, no período anterior, estiveram definidas pelo enfretamento revolucionário, mudaram, progressivamente, seu ponto de vista e passaram a participar das grandes lutas democráticas. Então, a partir de um determinado momento, começou a se alterar esse deslocamento de sentido; ocorreu uma releitura da luta revolucionária do final dos anos 1960 e meados de 1970, como uma luta que, afinal de contas, tinha sido imposta pelas circunstâncias. Enfim, a mãe da luta armada tinha sido a ditadura e, por falta de recursos, todo esse pessoal aderira à luta armada, mas o que se objetivava, realmente, era restabelecer a democracia no Brasil.


			E essa associação entre a luta revolucionária e a democracia começou a ser feita, gradativamente. Isso teve, de um lado, certa imposição das circunstâncias, porque o projeto de luta armada tinha sido muito vanguardista, para usar um termo da época. Ele não passou por uma consulta sistemática, porque não havia, na sociedade, condições para isso. Foi um pouco projetado de cima para baixo, e para tornar congruente a luta pelo restabelecimento da democracia e, ao mesmo tempo, a associação a essa luta derrotada, a maneira encontrada foi, exatamente, reler a luta armada como uma luta democrática radical. E aí, você tem um processo que é muito comum na história, que é o processo da memória se impondo ao da história. Porque as pessoas, às vezes, confundem memória e história. Memória é um exercício, uma atividade a que todas as pessoas podem se dedicar, e a que a sociedade, como um ente coletivo, também pode se dedicar e se dedica. A memória é uma atividade que está sendo feita e refeita, sempre. Ela é uma fonte da história, que está em permanente processo de elaboração. Mesmo quando ela falsifica alguma coisa, explicitamente, isso não deixa de ter interesse para o historiador. Quando a história consulta uma fonte memorialística, ela é chamada a cotejar essa fonte com outras, para que você possa ter, realmente, uma análise mais sofisticada, mais complexa. Um exemplo: a França, que é um dos países do Ocidente mais impregnados de história, teria resistido ao nazismo? Foi preciso todo um movimento de questionamento, muito difícil, muito doloroso, que enfrentou muitas resistências, para mostrar que não tinha sido bem assim. Ou seja, se alguns milhares de pessoas — e isso foi aumentando com o tempo — resistiram ao nazismo, num primeiro momento, tinha prevalecido um sentimento capitulacionista e uma perspectiva de colaboração muito mais forte que a resistência. Mas só se chega a essas observações, se houver uma análise objetiva da questão. O historiador francês que fez essa análise verificou que os colaboradores extremados do nazismo eram uma minoria, e os resistentes extremados também eram uma minoria. E que, entre esses extremos, existiu o que eles chamam de uma massa cinzenta. E aí você tem, frequentemente, trânsitos de pessoas que apoiaram e que depois pararam de apoiar, pessoas que eram indiferentes, outras que tinham posições ambivalentes... E isso, por mais que pareça estranho, é a mais pura verdade. No Brasil, a gente sempre teve isso também: pessoas que apoiavam, simultaneamente, o fascismo e a resistência. O Sartre, brincando, dizia: “Em cada família francesa tinha um tio colaborador e um tio na resistência.”


			Você pode dar um exemplo em relação à história brasileira?


			No final dos anos 1970, quando houve um primeiro exercício de memória sobre a ditadura, a ideia que prevalecia era que a ditadura foi imposta à sociedade brasileira... Bem, a gente está superando a ditadura agora... De qualquer forma, é bom lembrar que, quando a ditadura do Estado Novo acabou, por exemplo, não houve, na sociedade brasileira, uma análise apurada do significado daquele momento. E isso não tem nada a ver com uma expressão muito popular, da qual eu discordo radicalmente, que é “o povo brasileiro não tem memória”. Todos os povos têm memória. O problema é que a memória, como eu disse, é seletiva e responde a determinados interesses, a determinadas circunstâncias. No final da ditadura, em 1979, se você quisesse instaurar um inquérito radical a respeito das bases da ditadura, de quem tinha apoiado, efetivamente, a ditadura, você ia criar uma dificuldade muito grande. Pois quase todas aquelas figuras — Teotônio Vilela, José Sarney, entre tantos outros — estavam migrando do apoio à ditadura para a luta democrática. A gente está entrando, aqui, num terreno muito controverso. Até hoje, há muitas controvérsias sobre isso, mas a reflexão que eu faço é que seria muito difícil você constituir aquela frente, extremamente heterogênea, que viabilizou a transição democrática no Brasil e, ao mesmo tempo, fazer um inquérito para saber quem fez o que, a favor ou contra a ditadura. Então, qual foi a melhor maneira de lidar com isso? Figurar a sociedade brasileira como uma vítima da ditadura, vitimizá-la. A sociedade tinha sido oprimida, desbaratada e, agora, estava saindo daquele pesadelo por meio de um processo democrático. E à medida que essa frente estava se ampliando à direita, integrando personalidades, lideranças extremamente importantes da ditadura, não haveria nenhuma congruência excluir, dessa ampla frente, os bravos meninos que tinham recorrido às armas para lutar contra a ditadura. E o encontro dessa direita com essa esquerda, na luta democrática, se deu exatamente na visita de Teotônio Vilela aos presos políticos, que ainda estavam lá. Esses “meninos” revoltados, autoconfiantes, ousados — só essa coisa de chamar de meninos já dá uma ideia — foram, na verdade, generosos, abnegados... O que é que eles queriam, afinal de contas? Melhorar este país.” Eu me lembro de uma camarada — e não vou citar o nome dela aqui, evidentemente — saindo de uma sessão da Comissão de Anistia, na qual ela havia ganhado uma reparação. Os repórteres perguntaram: “Como você vê a luta que vocês travaram na época? E ela disse: “A gente queria melhorar este país.” Ora, o Médici também queria melhorar este país. Quem não queria melhorar este país? O próprio Apolônio de Carvalho, um dirigente comunista... um revolucionário histórico, é apresentado, por ocasião de sua morte, fazendo-lhe um “elogio”, como um democrata. Eu vi necrológios do Apolônio que nem se dizia que ele era comunista.


			São eufemismos que se criam para os personagens da história?


			É o que a gente chama “a seletividade da memória”. O ser humano, embora seja um ser extremamente incoerente e incongruente, tem a ideia de reconstituir vidas como um todo coerente e congruente. Escrevi, há pouco, um artigo sobre o Leandro Konder, quando ele faleceu, que falava do curriculum morte. Porque o curriculum vitae é uma coerência espantosa, só tem os feitos favoráveis e positivos e tudo se conecta de maneira extraordinariamente clara e racional. Ora, isso não existe na história das pessoas e não existe na história das coletividades. Mas a tendência é esta: apresentar, quase sempre, uma história linear, por ser mais rápida e mais convincente. A memória chega, em certos casos, a construir a história, quando diz que a luta armada, por exemplo, começou depois do AI-5. E isso não é exato. A luta armada começou logo depois do golpe, e ela já estava sendo armada bem antes do golpe. A perspectiva da luta armada era motivada por vários grupos, repito, antes mesmo do golpe de 1964.


			Você está se referindo às camadas médias da população. Essa mesma classe média que Engels, por exemplo, sempre considerou como capaz de nortear a condução de suas ideias (e práticas) políticas de acordo com os seus interesses mais imediatos. Nesse sentido, é possível especular, então, que se encontraria, em formulações como essa, a origem e/ou a “justificativa” para o atual projeto petista de poder, em que “os fins justificam os meios”? Como é que você analisa esse nosso momento político, em que tantos companheiros que brigaram juntos no passado não só se encontram, hoje, em campos opostos, como não se enxergam mais com a mesma identidade político-ideológica?


			Por ocasião dos cinquenta anos da ditadura, um dos aspectos que apareceu como uma lacuna muito grande, que não tinha sido observado antes, foi como o homem (e a mulher) comum brasileiro lidou com a ditadura. Temos sondagens interessantes, porque teriam registrado zigue-zagues. A gente tem feito algumas sondagens, lá na UFF, e acho que, como a maioria dos alunos, hoje, é de condição popular, os resultados são muito interessantes e, às vezes, perturbadores. Uma grande parte dos avós e pais dos alunos mais pobres tem uma memória do tempo da ditadura consideravelmente positiva. Não é uma memória negativa, não é uma memória de um tempo de horrores.


			Essa memória de um tempo de horrores seria exclusiva, então, das classes médias, na medida em que foram elas que protagonizaram a luta e, portanto, foram as mais vitimadas?


			Foram vitimadas, em termos, porque uma grande parte dessas classes médias participou, levemente, do processo. Inclusive, teve momentos de muita prosperidade. Quando voltei do exílio e entrei na Universidade Federal Fluminense, em 1981, os colegas que eram universitários no período da ditadura diziam que, sobretudo a partir de 1970, a universidade ganhou um apoio absolutamente fantástico do governo. O que teria acontecido, segundo Rodrigo Patto Sá Motta, seria um processo de acomodação de interesses; a universidade cedendo aqui, a ditadura cedendo ali. Ele observa que, em determinados momentos, existiram grupos lutando contra a ditadura. Só que, no conjunto da universidade, são grupos muito pouco relevantes, porque, quando a ditadura se instaurou, o sistema universitário brasileiro tinha 10 mil professores e, em 1979, tinha 30 mil. Ou seja, tinha triplicado. E os professores cassados eram cerca de duzentos. Então, se nesse lugar ultrassensível, você teve um processo de acomodação, você não pode dizer que a classe média lutou contra a ditadura. Segmentos dela lutaram. Inclusive, também, não se pode correr o risco de dizer que só quem fez a luta armada lutou contra a ditadura, pois não é verdade. Muita gente lutou contra a ditadura, sem armas na mão e contra a perspectiva de colocar armas na mão. Você teve os autênticos do MDB, você teve gente da Igreja... Teve, também, quem inicialmente era a favor, mas virou contra, depois. Muitos líderes conservadores, que no início queriam uma intervenção militar rápida, viraram oposição depois, como o próprio Ulysses Guimarães, que se transformou no grande líder das oposições: “Senhor Diretas” e presidente da Assembleia Constituinte. Então, essa ideia de que a classe média lutou contra a ditadura... Não! Não foram só os meninos da classe média que lutaram e pegaram em armas. Houve, também, muita gente que pegou em armas e não era de classe média. Ressalvado o peso inegável dos universitários, a classe média — esse sujeito plural, complicado, difícil de ser cunhado teoricamente — teve atitudes como o resto do povo, uma atitude ziguezagueante: foram a favor, foram contra. Houve momentos, como em 1968, que ocorreu uma grande articulação contrária à ditadura. Mas aí, depois, de repente, aconteceu o “milagre”... Eu falei que, até hoje, está pouco estudada a questão do homem e da mulher comum na ditadura. Mas esse movimento de trânsito também está pouco estudado. Quando você vê um Sarney, um Teotônio Vilela, um Severo Gomes, esse tipo de personalidade transitando, você pode observar que eles não são pessoas isoladas no contexto social. Eles são, provavelmente, expressões individuais políticas juntando-se ao maior: gente que apoiava a ditadura e que, depois da liquidação completa da opção da luta armada e da prosperidade conseguida pelo “milagre”, começou a considerar que o Estado estava grande demais, estava demasiadamente forte e que era a hora de fazer uma transição para a democracia. Aí, você tem muita gente de classe média, sim, que começou a apoiar esse trânsito. Mas o que acabou legitimando, enormemente, esse movimento foi o fato de que os próprios meninos da luta armada começaram a se ver, também, como pessoas que lutaram pela democracia. Isso uniu a frente e, inclusive, viabilizou a anistia. Seria difícil anistiar o grupo que queria fazer uma ditadura revolucionária neste país; seria muito mais palatável anistiar o grupo que queria uma democracia.


			Quando você traz exemplos como o da universidade que, teoricamente, é o espaço do dissenso e que, portanto, deveria protagonizar a inquietação, junto com o fenômeno do “trânsito”, que fez com que apoiadores da “revolução” se transformassem, depois, em opositores do golpe, você está falando, exatamente, das classes médias que, como é de praxe, estariam se ajustando às mais diversas situações, tangenciando, de certa maneira, as questões político-ideológicas como uma coisa de menor importância?


			Não diria que essa tendência ao ajuste seja apenas das classes médias, porque hoje, com a internet, isso se redefiniu muito. Mas, na época, você tem razão. Os jornalistas, os escritores, os advogados, os políticos têm origem na classe média. Porém, não só a classe média tem de ajustamento. As camadas populares também têm essa dinâmica de ajustamento. Se você tem uma perspectiva da história da nossa República, vai ver que as camadas populares também encontraram as suas vias de ajustamento. E isso, às vezes, foi viabilizado por inciativas do próprio poder político. Estudos recentes mostram, inclusive, que a legislação trabalhista começou antes de 1930, mas só ganhou expressão depois, até se consolidar em 1943. É o ditador, é o Estado ditatorial que está se associando a isso, ali, e as camadas populares se ajustam. E não gratuitamente, pois tornam esse homem uma grande referência em nossa história. No ano 2000, houve uma pesquisa, no Brasil, sobre quais seriam os líderes mais importantes de nossa história. E o resultado deu Princesa Isabel e Getúlio Vargas. As camadas populares se ajustando às diretivas do poder, encontrando um caminho e, posteriormente, ao longo daquela República que foi instaurada em 1946, continuou a haver esse processo de ajuste. Acho que o ajuste só começou a ser questionado nos movimentos das reformas de base, antes de 1964. Ali, a conciliação foi questionada em favor de um novo projeto para o Brasil. Mas, quando esse movimento foi derrotado, em 1964, ao contrário do que nós, os radicais, esperávamos, não houve um levantamento geral da sociedade brasileira contra a ditadura. Houve um processo de ajustamento. Designar, então, a classe média como única portadora dessa perspectiva de conciliação é... uma redução. Essa perspectiva de conciliação forma, na verdade, o conjunto da sociedade. É uma coisa transversal. Embora você tenha alguns setores mais radicais e intransigentes à conciliação, que são os grandes senhores latifundiários da terra.


			Mas numa perspectiva histórica, se você pensar bem, todas as classes sociais se movem sempre atuando por seus interesses. É isso que determina os movimentos das classes. A grande massa das pessoas mede os seus passos em função do cálculo de custo/benefício, em relação aos seus interesses presentes.


			Gostaria de voltar um pouco à sua trajetória de militante. Na volta do exílio, você é um dos que se filiam ao Partido dos Trabalhadores. E naquele momento, todos nós tínhamos a utopia como realidade, o sonho como realização de vida, e a esperança como premissa obrigatória da existência. Isso quer dizer que os valores morais eram absolutos para quem se pretendia um revolucionário, não é mesmo?


			É [silêncio]. Sem dúvida. Nossa ideia de revolução era muito forte.


			Era muito forte, né? Falsear a verdade, trair um companheiro, não ter uma postura rigorosamente ética, tudo isso incomodava, sobremaneira, os revolucionários de então, não era isso?


			É, apesar de eventuais erros que possam ter sido cometidos, tudo sempre esteve sujeito à discussão. Essa era a tradição do Partidão, o melhor do Partidão. É claro que você poderia encontrar dirigentes que se corromperam. Mas eram exceções. Havia uma tradição de ética, de rigor. O próprio Prestes, de quem eu fiz a biografia: quando você vai visitar o apartamento dele, e mesmo ele tendo morrido já há muitos anos, dá para perceber a forma modesta como ele viveu. Mesmo depois de reformado pelo Niemeyer. Nós, na verdade, tínhamos muita ambição do poder. Quer dizer, não é que não existissem ambições, só que elas eram delirantes, muito maiores do que acumular grana, que virar uma pessoa com um apartamentozinho ou um apartamentozão no Leblon. Era um verdadeiro desprezo aos bens materiais.


			A partir da sua trajetória como historiador e como cidadão, de que forma você vê este momento, no mínimo confuso, da história política brasileira? Por mais que a ética possa ser entendida como um conjunto de valores, que podem sofrer transmutações de acordo com as circunstâncias históricas, parece que agora, mais do que nunca, ela perde o protagonismo no campo das relações políticas. Qual é a sua opinião a esse respeito, especialmente tendo sido você um petista histórico?


			Tenho uma visão muito crítica do PT e dos seus descaminhos. Aderi ao PT desde o início, fui do diretório regional e, depois, cheguei a ser presidente regional. Colaborava muito com os ministros do PT. Na verdade, comecei a me afastar desde os anos 1990 e, depois, acabei consumando meu desligamento em 2005, antes do escândalo do mensalão. Eu me afastei porque escrevi uma carta para o Genoino... Aliás, eu gostava muito dele, acho que ele é um dos poucos que conseguiram escapar dessa sedução pelo dinheiro. Você percebe que ele é um cara que continua vivendo modestamente. Ele assinou, não há dúvida. Ele era o presidente do partido e errou, porque não teve a coragem de dizer: escuta aqui, não vou compartilhar com isso. Se assinou, se responsabilizou, não há o que negar. Mas é um cara que você vê que não tirou proveito pessoal, como muitos outros, como o Lula e o José Dirceu, por exemplo. Mas antes de aparecer esses escândalos, eu já tinha me afastado e me desliguei formalmente, porque achei que o PT tinha entrado numa dinâmica de gerência do processo histórico brasileiro, em vez de se manter como um agente de transformação, que era sua identidade original. O PT se transformou num gerente, num gestor do capitalismo brasileiro. Isso me decepcionava muito e por isso me afastei. Depois é que vieram todos esses escândalos...


			E como é que você chegou a esse diagnóstico?


			Apesar de ser muito crítico do PT, como historiador social, não posso compactuar com essas críticas que se fazem ao PT, sem contextualizá-las no processo social brasileiro. Não que eu queira dizer que os partidos são consequência mecânica das circunstâncias. O partido tem uma margem de autonomia muito forte e pode atuar, às vezes, até contra a corrente, tentando evitar que aconteçam coisas que sejam consideradas ruins do ponto de vista político e ético. Há muitos exemplos históricos de partidos que preferiram ficar, como a gente dizia, ao sol e ao sereno do isolamento, e esperar conjunturas melhores. Os partidos têm uma margem de autonomia muito grande, em relação à sociedade. Porém, eles não podem ser vistos se não dentro do contexto da sociedade.


			Vamos voltar ao início. No seu entendimento, como é que nasceu o PT?


			O estímulo básico do nascimento do PT foram aqueles grandes movimentos sociais no final dos anos 1970, início dos anos 1980. Houve uma aspiração muito grande de mudança no país, sobretudo nas camadas populares mais conscientes, mais ativas. Havia uma descrença enorme no sistema político existente. Aliás, isso aí, se você recua no tempo, você vai ver que essa referência é muito forte nas camadas populares, há muito tempo. Acho que a primeira vez que a nossa República registrou, realmente, uma participação forte de movimentos populares foi na conjuntura imediatamente anterior a 1964. Depois, teve de novo aquela derrota catastrófica e o que a gente viu, entre 1979 e 1980, com aqueles movimentos sociais, e para além das reivindicações econômicas, que são fundamentais, foi essa coisa da descrença completa, que é uma tradição, já longa, nesse sistema político que aí está. E o PT apareceu, então, como uma expressão de alternativa para essa descrença. Era como se dissesse: vamos trabalhar as alternativas. E ele vai ter uma longa marcha aí, nos anos 1980 e 1990. Quer dizer, são vinte anos de erros e experiências, em que o PT se mantém claramente fiel a essa perspectiva de transformação da sociedade que, a meu ver, tem o apogeu nas eleições de 1989. A partir daí, ao longo dos anos 1990, ele vai passando por um processo de metamorfose.


			E por onde (ou por que) começa essa metamorfose?


			Vai ajudar muito as administrações petistas municipais e a participação na luta institucional. Isso, aliás, se você examinar a história dos partidos, na Europa, onde ela é muita rica, você vai observar processos análogos. Partidos revolucionários ou alternativos, na medida em que mergulham no campo institucional, passam por uma acomodação, especialmente, quando as circunstâncias não são favoráveis ao processo radical de transformação.


			Mas e as máximas neoliberais e a globalização? Tudo isso, que começa a aparecer na década de 1980, não “auxilia”, também, nesse processo de transformação?


			Acho que, nos anos 1980, houve um apogeu do neoliberalismo no mundo, mas o Brasil resistiu bem a esse neoliberalismo, a essa onda neoliberal. E a expressão mais clara de como essa resistência foi possível é a Constituição de 1988. Apesar de os grandes órgãos de imprensa de direita terem batido muito nela, e lutado muito contra ela, apesar de uma maioria de direita que, no final, se constituiu dentro dela — o famoso Centrão —, apesar disso, a Constituição, com suas lacunas enormes, com seus legados que permaneceram da época da ditadura, apesar de tudo isso, é uma Constituição formada por aquilo que eu chamo de cultura nacional estadista. Porque ela é muito forte, e não é só alguma coisa querida pelas camadas populares, há, também, empresários que gostam disso, há militares, a classe média... Há categorias muito diferenciadas que se agrupam em torno dessas grandes referências nacional/estadistas, nesse pacto nacional/estadista. Então, o Brasil resiste bem, a meu ver, a essa primeira ofensiva neoliberal. Com o Collor, parece que o Brasil vai entrar numa perspectiva completamente neoliberal. Porém, é um efeito muito efêmero. O Collor vai embora e no lugar dele aparece essa figura do Itamar Franco, que é um nacional/estadista de carteirinha e que entrou ali, no turno do Collor, por uma incongruência típica do sistema político brasileiro. Como é que um presidente ultraliberal vai ter um vice conservador nacional/estadista? Um queria abrir o Brasil para o mundo, entregar o Brasil ao mundo, e o outro, que está ali, ao seu lado, está pensando em Juiz de Fora... É uma diferença injustificável, uma simetria completamente pirada. E depois do Itamar, vem o FHC. O FHC é acusado pelas esquerdas brasileiras de neoliberal. Acho que foi um exagero chamá-lo de neoliberal, embora tendo entrado nessa onda de privatizações, como diz o Gaspari, nas privatarias. Apesar disso, o Estado brasileiro mantém-se com grande força, com grande autonomia. Sempre me manifestei nas discussões políticas sobre isso, achava que era um exagero situar o FHC e seus dois mandatos como de direita neoliberal. Há nuances que não são consideradas. Há uma polarização da luta política eleitoral que leva a exagerar tanto o direitismo dos tucanos, como o esquerdismo do PT. Agora, ao longo desses anos 1990, acompanhando o FHC, o PT vai se transformando num partido gestionário, e para isso contribui, poderosamente, o seu establishment: vereadores, deputados, senadores, prefeitos, governadores. Mesmo envolvidos pelo establishment, esses deputados, senadores e vereadores, nas cidades e nos estados que o partido administra, continuam se distinguindo dos demais por serem pessoas mais sensíveis às aspirações populares.


			Mas onde fica então o discurso da ética? Pois o PT nasceu e permaneceu com esse discurso durante quase duas décadas, o tempo em que esteve na oposição, não é mesmo?


			É, mantendo externamente. O Brizola já dizia que o PT era a UDN dos tamancos. Que vivia dizendo que era a favor da moral e da ética... Mas a verdade é que, depois que assumiu o governo, e a partir daquela Carta aos Brasileiros, o PT renunciou, completamente, a uma perspectiva de transformação. Na verdade, foi uma “Carta aos Capitalistas”, para que eles ficassem tranquilos, pois a coisa ia ser mansa. O que se consagrou, a partir dali, foi o coroamento de todo um processo. Foi a consolidação de um processo que vinha em curso e que ficava muito claro. Só não via quem não queria ver. Mas era claro que havia, também, um processo de ajustamento. A partir dali, quando o Lula assumiu o poder em 2002, seus dois governos foram policlassistas e a meu ver, são muito bem sintetizados pelo que diz Michael Löwy. Ele tem uma frase que eu uso muito, que sintetiza muito a experiência do PT: “É um partido que faz tudo pelos pobres desde que não ofenda nenhum privilégio dos ricos.” Isso também teve resultados colaterais muito positivos, em muitas áreas. Não me refiro só à distribuição de renda, que foi notável, embora se você comparar os dinheiros da Bolsa Família e das bolsas todas, e os dinheiros dados, de mão beijada, aos capitalistas, através do BNDES, é uma proporção de um para cinquenta. Mas, considerando o contexto de desigualdades pavorosas que havia neste país (e que sempre houve), essa pequena verba foi capaz de efetuar uma distribuição de renda só comparável à que tinha sido feita pelo Plano Real. Foi notável o processo. E a gente discutiu muito isso nos cinquenta anos da ditadura: como o modelo econômico básico, implantado pela ditadura, não foi ainda sequer tocado. É uma coisa que continua se reproduzindo, mantendo, mesmo, todos os seus aspectos fundamentais. Então, essa distribuição de renda foi feita, e ela é notável. Para além dessa distribuição, é importante registrar uma notável mudança do regime republicano democrático em relação, também, ao passado. Você vai ter uma ascensão de lideranças populares aos mais diferentes cargos políticos e culturais que é também inédita na história da República brasileira.


			Mas isso seria mérito exclusivamente do governo, sem qualquer interferência do Estado?


			É uma coisa ligada na outra. Porque isso tem a ver, realmente, com processos dinâmicos da sociedade, mas que o PT não travou. Num governo, você pode estimular ou travar processos sociais. Ele não travou e, em alguns casos, até desestimulou. Não é à toa que o PT tenha sofrido, nesses últimos tempos, um desgaste muito grande, porque essa forma do policlassismo está fazendo água, né? Ela atingiu certo limite... E isso, desde o primeiro governo Dilma. E não é só porque a Dilma é incompetente e não sabe falar que as coisas estão declinando. É porque essa fórmula de dar tudo aos pobres sem mexer em nenhum privilégio dos ricos parece ter alcançado certo limite.


			Quando, na sua opinião, o PT adota a máxima “os fins justificam os meios”, como projeto de permanência no poder?


			O PT vai se metamorfoseando ao longo do tempo: tem uma primeira fase até 1989; depois de 1990, o partido vai fazendo essa experiência de gestão, vai se transformando em gestionário e, gradativamente, vai começando a entrar nos circuitos da corrupção. Aliás, essas questões foram apontadas pelo meu compadre Paulo de Tarso Wenceslau desde 1992, quando, na condição de Secretário de Finanças de São José dos Campos, ele denunciou uma empresa chamada CPEM. As prefeituras do PT já estavam todas dominadas nessa época.


			Há especulações de que o prefeito de São Bernardo do Campo, Celso Daniel, teria morrido por causa disso, porque tentou denunciar questões desse tipo...


			Ele descobriu um negócio e denunciou. Isso foi nos anos 1990. Eu ajudei muito nesse processo, ajudei muito naquele combate. Depois, a coisa foi se estendendo. O PT vai se transformando num partido de mera gestão da ordem vigente e, como eu disse, a coisa se radicaliza com a Carta aos Brasileiros. Mas o PT continua sendo, apesar dos pesares, um instrumento de promoção social das camadas populares.


			E o que você tem a dizer a respeito de outra máxima, que já foi, inclusive, se não me falha a memória, mote de campanha udenista: “Rouba, mas faz”?


			Quando o Lula diz, candidamente, “estou fazendo o que todo mundo faz”, ele está dizendo a verdade. O que não o exime, no entanto, de responsabilidade. Não o exime de responsabilidade porque, afinal de contas, ele foi eleito para acabar com isso. Embora, nos anos 1990, a corrupção já estivesse lavrando, alegremente, nas prefeituras paulistas: Palocci e outros estão recebendo dinheiro, estão fazendo concorrências fraudulentas... isso era regularmente denunciado...


			Internamente?


			E externamente também. Citei o Paulo de Tarso. E os dirigentes petistas, realmente, imaginavam que, para fazer a grande política, para se colocar como um ator relevante, você tinha que ter muito dinheiro; e, para ter muito dinheiro, você tinha que fazer essas alianças, esses pactos e essas contravenções. Realmente, é triste reconhecer isso, mas essa frase cínica do Lula é a pura verdade. Todos os partidos fazem isso, todos os partidos brasileiros estão mergulhados nessa lama. Há um processo, no Brasil, que vem desde antes da ditadura... e que eu aproveito sempre para divulgar, que é o seguinte: há uma tendência muito grande, na memória da sociedade brasileira, de colocar a ditadura como parêntese histórico, como tempo de trevas, de opressão. Meus estudos mostram, cada vez mais, que, embora não se possa subestimar a mudança operada pela implantação da ditadura e a mudança, depois, com seu fim, não dá para dizer que houve rupturas. Há muita continuidade entre o tempo anterior à ditadura e a ditadura, e o tempo posterior à ditadura e a mesma. Os legados da ditadura são atuais. Isso foi muito discutido, agora, por ocasião dos cinquenta anos.


			Essa ideia de que a ditadura foi um tempo de trevas, e que a gente superou, tendeu a construir, no imaginário da sociedade, que houve uma ruptura entre a ditadura e o depois. Não houve! Ocorreram mudanças, mas não rupturas drásticas. Então, voltando ao nosso tema. Há um processo que eu chamo aristocratização das lideranças políticas e sindicais brasileiras em relação à sociedade. Esse processo, que já existia antes de 1964, foi enormemente potencializado na época da ditadura, às vezes até como compensação. Os caras tinham perdido o poder e, em compensação, tiveram acréscimos de mordomias e de vantagens, de privilégios fantásticos, mesmo. E essas estruturas — a política e a sindical — não deixaram de crescer na época da ditadura, de modo exponencial, com seus privilégios e suas regalias... Essa ideia de que a ditadura esmagou o movimento sindical não resiste às estatísticas.  Segundo o Ministério do Trabalho, os sindicatos rurais triplicaram no tempo da ditadura. E os sindicatos urbanos também. Eram estruturas extremamente descoladas da sociedade. E, quando acabou a ditadura, a ideia era de que essa coisa pudesse receber um oxigênio da sociedade, mas o processo de aristocratização continuou alegremente em curso. Depois do primeiro momento, muitas vozes dos movimentos populares, críticas a esse processo, tentaram denunciar os seus efeitos... Pois quem controlaria essa gente? Elegemos os caras e depois eles ficam totalmente descontrolados, tanto os políticos como os sindicais. Então, o que vai acontecer depois da ditadura? Esse processo vai tomando dinamismo, cada vez mais, a ponto de você encontrar, hoje, uma situação singular. Os nossos deputados, senadores, os nossos líderes sindicais têm uma existência inteiramente descolada da sociedade.


			Aliás, Brasília contribuiu muito para isso. Essa coisa de Brasília ser uma cidade lá no interior, à qual você não consegue acesso, faz com que fique fora das pressões, dos humores da sociedade. Então, do que se trata, hoje — e embora isso seja importante denunciar —, é muito menos derrubar o PT, as roubalheiras do PT, é ver isso dentro de um sistema. Existe um sistema que está girando fora do controle da sociedade e que secreta esse tipo de comportamento. Não é à toa que ele passa da Arena para o PMDB, para o PSDB e para o PT; e todo mundo, no fim, está contaminado porque faz parte dessa engrenagem. O que se precisa é democratizar a democracia, ter mecanismos de controle sobre as estruturas do Estado. Não temos nenhum controle. O PT ficou doze anos no poder e não construiu nenhum conselho de controle das estatais poderosas. “Vamos defender a Petrobras!” Sim, podemos defender a Petrobras, se for criado um conselho curador na Petrobras. A única empresa brasileira que tem conselho curador é a EBC — Empresa Brasileira de Comunicação, porque isso fez parte da lei que a criou. De sorte que você tem um sistema aí que, se o PT cai amanhã do poder, e os tucanos, ou outros, entram, essa coisa vai continuar...


			Mas, de qualquer maneira, parece que a decepção com o PT se torna maior, porque estas sempre foram as suas bandeiras: o combate à corrupção, maior transparência de gestão...


			Sem dúvida. A decepção é grande e é algo que compartilho, porque o PT surgiu como uma proposta alternativa. Agora, para olhos mais críticos e menos apaixonados, isso já estava muito evidente nos anos 1990. Ou seja, que o PT já estava trilhando esse rumo. Mas eu também diria que, até hoje, o PT tem reservas de recuperação. Só que elas estão ficando cada vez mais frágeis. Mesmo assim, acho que ele tem reserva. Tudo depende dos movimentos sociais. O governo é da sociedade. Numa aristocracia consolidada, pressionada de fora para dentro, ela pode se modificar. Agora, não pressionada, ela não vai se modificar mesmo.


			Como você vê, especificamente, esse fato de o PT nunca ter feito aliança com nenhum partido e/ou organização de esquerda, já que se proclamava reserva moral da política partidária brasileira? Por exemplo: não podia fazer aliança com o Brizola, mas agora faz aliança, não só com o próprio Collor, como com quase todos os representantes mais conservadores da política nacional.


			Relativizo essa história de não fazer alianças com ninguém. Se você for ver a progressão do poder nos anos 1990, elas começaram aí. Nos anos 1980, não, são anos de maior pureza ideológica. A partir dos anos 1990, isso começou a mudar, gradativamente. Ainda existiam resquícios da época anterior, quando o PT resolveu não participar do governo Itamar Franco, por exemplo. Tanto que, quando a deputada Luiza Erundina aceitou o convite para participar do governo, ela se desligou do partido. As alianças do nível regional e municipal, porém, começaram a se estruturar e se fizeram, mesmo, nos anos 1990. Mas não foi uma especificidade do PT, acontecia de uma forma universal. Analisando a história dos partidos populares na Europa, antes da Primeira Grande Guerra e depois, no entre guerras, você vai observar fenômenos análogos, alternativos que, no entanto, mergulhados numa conjuntura não revolucionária, acabaram se ajustando no processo e se tornando gestores, e fizeram, inclusive, uma obra positiva. Obras meritórias do ponto de vista do interesse das camadas populares, porém abandonando as perspectivas revolucionárias. E esses processos de alianças desembocaram, também, em incongruências, como a que fez um vice-presidente capitalista. Você votou no líder operário, mas, se ele morresse num desastre de helicóptero, assumia o burguês capitalista. O Lula, num daqueles dois documentários muito bons — um, sobre os peões do ABC, e o outro, sobre a sua campanha eleitoral —, diz: “Olha, realmente, se a gente continuasse naquele discurso raivoso, a gente nunca iria ganhar nada, ou, pelo menos, nunca iríamos ganhar a Presidência da República.”


			Então, foi transformando aquele discurso e aquela prática. Só que, quando chegaram as eleições de 2002, o PT já estava bastante evoluído ou involuído, como você queira, nesse processo de mudança, nessa metamorfose interna. Foi então que houve a incorporação de uma perspectiva policlassista pelo PT. Não exercer o governo apenas para as camadas populares, mas como expressão de uma ampla frente de classes e que o levou a ter, em seus governos, uma repercussão popular positiva. Tanto as camadas populares o adoravam pelo Bolsa Família etc., como também os capitalistas. O próprio Lula dizia que os capitalistas nunca fizeram tão bons negócios como no seu governo. E ele tinha razão. Tenho um velho amigo, em São Paulo, o sociólogo Leôncio Martins Rodrigues, que é partidário do PSDB, que me contou que estava fazendo uma palestra para usineiros paulistas, e aí meteu o pau no PT. No final, o dirigente sindical e os empresários que o tinham convidado, lhe perguntaram: “Leôncio, por que você é tão contra o PT assim? Estamos fazendo excelentes negócios. Modera o seu discurso antipetista.” E ele ficou muito chocado com aquilo, se sentindo um peixe fora da água: “Poxa, realmente o governo do PT está conseguindo agradar a gregos e troianos.”


			Mas não lhe parece que entre essa alteração gradativa, talvez até necessária, da boa gestão pública, e o que se está vendo hoje...


			Agora, isso passou pelo rompimento. O PT tinha definições claras, aprovadas em congresso, por exemplo, de que não podia pedir dinheiro a bancos e empreiteiras. Mas, aí, o Lula e o Zé Dirceu começaram a pedir dinheiro a empreiteiras e a bancos por fora do controle do partido, independentemente do controle do partido. As pessoas iam sabendo, mas ficavam sem coragem de denunciar. Afinal, era para dar caixa ao partido para poder fazer essas campanhas cada vez mais caras, não é? A campanha da Dilma, agora, custou 350 milhões de reais e a do Aécio, 340 milhões. Faz parte desse processo todo que eu já caracterizei como aristocratização dos representantes políticos e sindicais, porque os caras vivem em uma dinâmica inteiramente fora de controle. E aí, eu me lembro de que, várias vezes, conversando com Zé Dirceu, ele dizia: “Vocês são românticos. Para fazer política no Brasil, você tem que fazer campanha, e elas são caras. Quem tem dinheiro são os capitalistas.”


			Mas ele não disse que ia botar no bolso?


			Não. Isso aí foi uma coisa que apareceu depois. A rigor, quando o Paulo de Tarso fez a denúncia, lá atrás, das maracutaias dos chamados irmãos metralhas, os advogados compadres do Lula, ele já tinha flagrado o que algumas pessoas, como o Celso Daniel, por exemplo, também flagraram. E penso que fechavam os olhos ao ver que o trânsito da grana ia direto para o partido. Mas, quando começaram a ver que alguns intermediários estavam levando dinheiro, tanto o Paulo como outros começaram a ficar assustados e denunciaram. Só que a coisa já tinha tomado uma dinâmica muito forte e imponderável.


			Em algum momento, quando você ainda era dirigente do PT, chegou a ser aventada, internamente, essa possibilidade de que alguns membros de diretórios ou expoentes, mesmo, do Partido do Trabalhadores estariam se locupletando com essas verbas?


			Não. Isso, Jalusa, é curioso. Porque, às vezes, algumas pessoas são muito ingênuas e muito pouco experientes e acabam aceitando serem corrompidas de maneira muito crua. Mas os mais inteligentes, os mais sofisticados sempre criam uma capa legal, as famosas consultorias. Você faz a consultoria e legaliza a corrupção.


			Quando foi que você chegou ao seu limite? Quando você deu o basta e se desligou do PT?


			Nessas denúncias. Quando o Paulo de Tarso fez essas denúncias, eram as vésperas da campanha eleitoral de 1994. Ele denunciou e eu o apoiei. Depois, o diretório nacional constituiu uma comissão de ética para julgar o caso. Mas eu não posso ser um bom testemunho da vida interna do PT. Tive uma boa participação, no início, nos anos 1980, quando fui do diretório regional, mas depois me afastei para a vida acadêmica. Continuei ligado, mas apenas como filiado. Comecei a achar mais interessante a vida acadêmica do que a vida política institucional. A rigor, para dizer a verdade, hoje, vendo retrospectivamente, a política me interessou muito quando era de enfrentamentos radicais, revolucionários. A política institucional não me seduz em termos vocacionais. É uma profissão. E, como profissão, requer uma série de habilidades, de aptidões e de gostos. E esse, realmente, não é o meu campo. Eu me afastei do PT, mas continuava contribuindo com artigos etc. No início dos anos 1990, quando o Vladimir Palmeira postulou uma candidatura a governador do Rio de Janeiro, e me chamou para ajudá-lo, acabei envolvido no circuito e sendo eleito presidente do PT: muito menos pelas minhas qualidades pessoais e mais porque era um aliado do Vladimir e, também, porque, como eu estava afastado há muitos anos, não tinha desgastes com nenhuma área determinada. Quando o Vladimir foi derrotado na convenção para o Jorge Bittar, porque o Lula nunca aturou o Vladimir, eu renunciei à presidência do PT. O Vladimir tinha uma autonomia que desgostava muito o Lula. Ele nunca se submeteu ao Lula, que fez o possível para derrubá-lo, e conseguiu. O que eu posso dizer é que, nesse meio-tempo, tinha estourado aquele escândalo do Paulo de Tarso. E tudo tinha ficado muito evidente.


			Você pode relembrar o episódio?


			Foi constituída uma comissão de ética, com o atual ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, o Hélio Bicudo e o Paul Singer. E essa comissão concluiu, depois de investigar o assunto, que o Paulo de Tarso tinha plena razão e que os compadres do Lula realmente estavam fazendo uma atividade deletéria, corrupta, que estavam corrompendo os prefeitos do PT. Enfim, que isso era um absurdo e que eles tinham que ser expulsos do PT. Quando Lula soube dessa conclusão, disse: “Negativo! Isso é insuportável e se for mantido pelo diretório nacional do PT, não conte comigo para ser candidato em 1994. Eu exijo outra comissão de ética!” Aí, o diretório nacional se apequenou, se acalhordou, recuou, constituiu uma segunda comissão de ética e concluiu que o Paulo de Tarso não tinha nenhuma razão [risos]. É uma coisa surreal.


			Escrevi um texto enorme, que foi publicado pelo Estadão. Pensei: agora vão me expulsar, porque conto toda a trama. Mas nada, não disseram nada, nem sim, nem não. O Paulo de Tarso, sim, saiu do PT, e eu continuei apenas filiado, mas já não votei no Lula em 1994, nem em 1998. A única vez que votei no Lula foi em 1989. E depois, o que aconteceu foi que, em 2005, já decepcionado com essa história que vinha se processando desde os anos 1990, fiz a tal carta para o Genoino me desfiliando.


			Mas essa sua saída se deu, ainda, no começo de tudo, não é? Como fica a situação de agora, desses tempos de petrolão, em que, parecem ser magnânimos os desvios de dinheiro e a distribuição de propinas?


			É do jogo, Jalusa. É do jogo do sistema político brasileiro.


			Essa é uma das justificativas a que recorrem os chamados “apoiadores críticos” do PT hoje, não é? Você vê sustentação nessa “conclusão”, seja do ponto de vista ético, seja do ponto de vista político-ideológico?


			Converso muito com as pessoas e elas sustentam que, apesar de todos os pesares, os governos de Lula e Dilma têm feito obra positiva e construtiva, sobretudo do ponto de vista das camadas populares. Também dizem que qualquer coisa que não seja eles vai ser muito pior e vai provocar um retrocesso, tanto na política como na economia brasileira. Eles suspeitam muito que o governo do PSDB vai privatizar. Eles têm essa obsessão. E embora eu diga que o PSDB já disse que vai respeitar, eles são taxativos: “Isso é da boca para fora; na prática, eles vão mentir, eles vão fazer outra coisa.” Então, a primeira sustentação é que há uma obra positiva, construtiva e meritória, apesar dos pesares.


			E qual é a sustentação em relação à ética?


			Eles minimizam. Dizem que é um exagero e que, na verdade, a corrupção se encontra mergulhada, também, no PSDB, e que, em seus governos, ela nunca foi relatada, nunca foi investigada, nunca foi devidamente julgada. E também não concordam que os escândalos de hoje são muito maiores que os do passado. Na verdade, o que se tem que fazer é um exercício antropológico de entrar na cabeça deles. Pois eles não aceitam que o PT se destaca dos outros em termos de corrupção. Dizem até mais: que a corrupção é generalizada e que o PT fez, sim — o que é lamentável, diga-se de passagem —, porém, que todos fazem. E aí, eles sustentam o seu voto, reconhecendo que é lamentável o caminho que o PT tomou, mas é um caminho que todos trilham, e que as vantagens de ter o PT no poder são maiores que as desvantagens que, adviriam, se outra equipe entrasse.


			Mas essas argumentações não caíram por terra quando se percebeu, logo depois do pleito, que todas as acusações feitas pela então candidata Dilma ao seu oponente, acusando-o de que protagonizaria um governo com políticas não populares, foram adotadas pela presidente, em menos de um mês do segundo mandato?


			Pois é, isso tem perturbado muito a ala do apoio crítico. Eles ficaram muito perturbados com a Dilma, porque, realmente, tem sido um estelionato eleitoral. Embora já venham recobrando certa capacidade de argumento, depois do primeiro choque. São concessões que se fazem aos capitalistas e, logo que as coisas se endireitem, daqui a um ou dois anos, as políticas populares poderão voltar a ser assumidas. É uma espécie de travessia do deserto, que se deve tolerar, que, amanhã, o quadro vai mudar e, aí, virá o Lula. A grande preocupação deles, hoje, também, e que reforça muito a linha do apoio crítico, é essa campanha antidemocrática do impeachment, que quer derrubar a Dilma. Eu pondero, inclusive, que eles deveriam fazer uma autocrítica em relação aos anos 1990, porque me lembro de que, na universidade, eu deblaterava contra os petistas que pediam o impeachment de Fernando Henrique. Eu dizia: “Isso é antidemocrático! É bom que vocês se lembrem da democracia, mas é ruim que isso aconteça, a partir do momento que vocês estão sendo objeto de movimentos antidemocráticos.” Porque o PT, nos anos 1990, defendeu, abertamente e sem nenhuma razão, o impeachment de Fernando Henrique Cardoso.


			Mas não lhe parece que o que está presente aí é um corporativismo que se apresenta como a marca registrada do PT hoje, do tipo “aos amigos, tudo; aos inimigos, justiça”?


			Mas isso é um pouco a realidade de qualquer partido. Em todos os partidos há esse corporativismo. Vai muito além do PT. As Forças Armadas, ao se recusarem a admitir que houve tortura, não exprimem, também, um pouco isso? O corporativismo é uma doutrina que pegou muito a sociedade brasileira. Lá na academia, vejo exemplos de departamentos seriíssimos acobertando falhas de seus membros, exclusivamente porque eles são os seus membros. Esse corporativismo de partido, esse espírito de grupo, isso não é exclusivo do PT. Isso é geral. Pega o exemplo d’O Globo. O Roberto Marinho dizia, na época da ditadura: “Ninguém toca nos meus comunistas!” O que era isso, em última instância? Proteger a corporação. Essa tradição de os meus, os nossos, é muito arraigada no Brasil, e seria estranho se ela não aparecesse no PT...


			Mas a definição da linha adotada por este ou aquele partido, hoje, no Brasil, se consagra pela atuação do marqueteiro, especialmente em época de eleição. Quem é o marqueteiro político, então, dentro desse cenário de corporativismo?


			Bom, em primeiro lugar, não acho que o marqueteiro protagoniza, eu não concordo com essa exacerbação aos marqueteiros. Francamente, não concordo com isso. Os marqueteiros potencializam as orientações que vêm dos líderes políticos, apenas. Eles só assumem esse lugar grandioso, porque os programas de televisão passaram a ter uma grande importância e eles vendem, com muita sabedoria, as suas próprias capacidades. Mas acho que há um exagero na caracterização da importância dos marqueteiros. Não minimizando a importância deles. Pelo contrário: os meios de propaganda são muito poderosos, têm eficácia, e eles são, afinal de contas, os profissionais desses meios. Mas não creio que eles governem o país ou que ditem o comportamento da classe política como um todo.


			Mas vamos pegar um exemplo recente: esse ato que aconteceu, ontem, na Associação Brasileira de Imprensa (ABI), produzido pelo Partido dos Trabalhadores e com a presença do ex-presidente Lula. Qual era o intuito? Segundo os organizadores, “salvar a Petrobras”.


			É uma estratégia perfeita, porque o Brasil é muito nacionalista. E os que estavam lá, se portavam como nacionalistas. Podem convocar o Médici e o Geisel também [risos]. Na verdade, tem um cinismo muito grande em tudo. Quando o Lula diz que vai colocar o exército do Stédile na rua, eu falo aos apoiadores críticos: “Vocês nomearam a rainha do agronegócio para o ministério da Agricultura e, agora, querem mobilizar os exércitos do Stédile? Nos últimos doze anos, 1.607 ou 1.617 líderes camponeses foram mortos...”


			Diante desse quadro de produção de falácias, bravatas e toda sorte de ameaças, como você vê o ex-presidente Lula hoje? Quem é ele em sua opinião?


			Ele se autodenomina assim: uma metamorfose ambulante. É um homem muito carente de princípios e muito sensível aos humores da sociedade. O Lula tem uma origem pelo sindicato dos metalúrgicos e conviveu com a ditadura de um modo bem razoável. Tive uma orientanda que fez um levantamento dos editoriais do sindicato sobre a primeira presidência Lula e eles são, sempre, muito razoáveis, muito moderados, querendo manter os operários fora da política. Depois, quando entrou naquela conjuntura de efervescência, ele se envolveu como expressão daquele movimento todo e passou a exercer, também, um papel importante de liderança. Não sei se você se recorda, mas, como eu fiz esses estudos sobre a origem do PT até as vésperas da Dilma, ele foi, sempre, um homem que se comprometeu muito com uma luta sindical que não tinha nada a ver com a política. Ele pôs para correr os estudantes radicais que iam ali ajudar os operários... Posteriormente, no entanto, ele começou a se abrir para uma nova perspectiva e adotou o verbo revolucionário. Eu diria reformista revolucionário.


			Quer dizer, um modelo de político que vai se ajustando a cada momento?


			É, e aí ele se empolgou com tudo aquilo e manteve esse discurso. Porém, sempre distante das lutas políticas. Uma coisa que me impressionou muito mal, no PT, nos poucos encontros de que participei, ainda nos anos 1980, é que o Lula nunca participava do debate político. O debate político grassava, ali, nos grupos, no plenário, e ele ficava tomando cachaça com os amigos no botequim, ou nos bastidores... Ele só aparecia no final, para fazer o discurso síntese. Agora, é um homem de uma inteligência extraordinária. E eu tive vários depoimentos nesse sentido: de que ele se reúne com um grupo de sete ou oito intelectuais, antes de um debate, provoca os caras, ouve o que eles dizem e guarda as cifras todas. É incapaz de ler um livro, de ler um relatório, mas é um homem que tem uma memória oral extraordinária. Lembro a primeira vez que estive com o Lula, logo depois que voltei do exílio. Foi em São Bernardo e ele me recebeu como presidente do sindicato. A gente conversou mais ou menos uma hora, uma hora e meia, e, depois, até é possível que ele tenha ouvido falar de mim em algum momento, mas estávamos em esferas diferentes. Anos depois, eu estava numa bolsa de estudos em Paris, e ele apareceu lá para uma conversa com o Marco Aurélio Garcia. Fiz uma pergunta da plateia, e ele falou: “Daniel!” Quer dizer, ele tem uma memória e uma capacidade de ouvir os assessores e guardar cifras. Ao contrário da Dilma, que não consegue dizer um parágrafo sem cortar três vezes a frase. Ele faz orações imensas, colocando os dados na hora certa, e não se confunde. Mas daí ele foi se dando conta de que aquele discurso radical tinha limite no Brasil. Ou, pelo menos, tinha limite naquela conjuntura na qual ele estava vivendo. E, nesse ponto de vista, ele é muito franco, quando diz no documentário: eu tive que modificar o meu discurso, ampliar as alianças para poder chegar ao governo. E afirma, mesmo, que, para fazer uma obra construtiva, vale a pena fazer concessões. Só que ele foi mudando, e ficou nessa promiscuidade com os empresários, que o tratam de chefe, e com essa circulação de dinheiro, e ele passou a andar nos jatinhos dos empreiteiros, para cima e para baixo. Ele acha que tudo isso se justifica em função da obra construtiva que ele está fazendo.


			Mas essa não parece ser a marca petista de hoje, ou seja, a de não assumir e a de não saber nada? Como é o caso da presidente que, mesmo à frente do Conselho Administrativo da Petrobras, afirma ter total desconhecimento do que se passou por lá em termos de operação Lava Jato?


			Acho que essa questão é irrelevante, sabe? Porque o chefe político é sempre responsável: sabendo ou não. Eu cito um ínfimo exemplo meu: sou coordenador de um projeto, entrego a contabilidade de um projeto para uma secretária. Como detesto números, delego a ela os poderes. Se ela roubar dinheiro, ela é responsável, mas eu também sou. Sou o chefe. Esses políticos brasileiros são engraçados, porque eles sempre se atribuem as glórias. O Juscelino, por exemplo: eu construí Brasília! Quem construiu Brasília foram os candangos, não foi ele. Mas a glória foi dele. Agora, se é uma roubalheira, aí são dos subordinados.


			Essa coisa de o Lula estar fora do processo do mensalão é uma barbaridade, porque ele é o chefe político. Fizeram do José Dirceu o bode expiatório. Claro que o Zé tem suas responsabilidades, mas é claro, também, que o Lula sabia. É evidente! Essa coisa de “eu não sei” é caricatural. As pessoas não se dão conta de que é pior dizerem eu não sei. Ele se saiu com o velho adágio: “Eu levei uma facada nas costas.” É um cinismo delirante, porque todas as negociações eram devidamente autorizadas, inclusive porque o Lula é um cara supercentralista. Ele não delega nada, ainda mais em negociações importantíssimas, como aquelas que estavam se dando. Acho que houve ali uma acochambração. O PSDB estava certo que ele ia sangrar até o fim do mandato dele e era melhor isso do que impichá-lo e transformá-lo em uma vítima histórica. Ou, então, se criar uma conflagração. Porque ele podia reagir, como até esboçou: “Que ele não ia dar uma de Getúlio se suicidando, que ele ia pras ruas.” Então, ficaram, de um lado, achando que já era clara a derrota política do homem, e, de outro, receando que houvesse uma conflagração social. A decisão, portanto, foi de que era preferível protegê-lo. Aliás, acho que muitos intelectuais caminham nesse mesmo sentido, o de proteger. O artigo que escrevi a respeito do Paulo de Tarso não tem nenhuma conciliação com ele. Digo que a responsabilidade é, claramente, dele. Ele protegeu os compadres contra o Paulo de Tarso.


			Mas, apesar de existirem evidências, a blindagem em relação ao ex-presidente Lula permanece. O que faz, em sua opinião, com que ele continue pairando acima do bem e do mal?


			Bem, isso já está mais relativizado, porque as críticas têm sido publicadas em vários locais. As críticas têm se multiplicado muito e têm tido efeito. Não é à toa que o PT teve abalos profundos nas últimas eleições. O próprio Gilberto Carvalho, mais sensível a essas coisas que acontecem na sociedade, registrou, por exemplo, quem tem vaiado a Dilma. Não foi a classe média, não foram só os “coxinhas”. Tem gente decepcionada também nas camadas populares. Aí, o Lula vem e incorpora isso, diz que o PT tem que sair dos gabinetes, voltar para as ruas. Não sei se o PT vai conseguir fazer essa virada, porque se acumularam muitas desconfianças, muitos ressentimentos e muitas amarguras. Agora, evidentemente que, acuado pelas ofensivas que as oposições estão fazendo depois das eleições, ele tem que reagir, não pode ficar parado. É nesse sentido que eu interpreto esse discurso de ontem e outros que ainda virão. Aliás, ele tem dito muito isso. Tem que ir para cima. E tem uma lógica, porque se você ficar encolhido...


			É a velha tática de que a melhor defesa é o ataque? É isso?


			É, ele tem que se defender. Na política, quando você começa a sofrer ataques generalizados, você tem que ir para o ataque. A esperança do PT está, evidentemente, no Lula 2018, porque, mesmo que Dilma venha fracassando, vai ser possível dizer: “Lembra dos tempos de abundância do Lula? Vamos voltar a eles.” E como ele é um líder muito carismático, de muito prestígio popular... Acho, também, que, entre os figurões da República, há sempre muitas dúvidas sobre a validade de torpedear o Lula de maneira tão brutal. Porque, afinal de contas, ele é o personagem da República brasileira pós-ditadura. Um dos grandes personagens históricos desta República. Se ele vira pó, esta República sofre, porque, evidentemente, ele é um grande líder. Claro que a República é maior do que ele. Mas o fato é que, quando um grande líder se desfaz, de maneira lamentável, isso afeta tanto os seus parceiros como, também, aqueles que estão na oposição. Porque o sistema é um só.


			Você acredita que moral e ética são temas relevantes na hora da escolha do voto?


			Não, não são relevantes.


			De quem é a autoria desse projeto de que os fins justificam os meios, que prevê vinte anos de permanência no poder?


			Acho que essa coisa de os fins justificam os meios não nasceu do PT, não. Isso é uma coisa muito própria dos partidos políticos. E isso vem lá dos jesuítas, isso é uma coisa do Maquiavel. Porque Maquiavel não fez essa formulação com uma leitura cínica, não. Só que eu acho um exagero atribuir isso ao PT. Ele tem se agarrado ao poder, como é próprio de todos os partidos políticos. O Lenin dizia que “se a gente chegar ao poder, nunca mais sairá”. E ali havia um projeto político que legitimava essa missão. Aqui, eles se acham muito importantes, porque acreditam que fizeram reformas muito importantes e que são a garantia de que os interesses das camadas populares vão ser preservados. Então, isso justifica cometerem alguns “deslizes” [risos].


			Você se importaria em declinar o seu voto no segundo turno da eleição presidencial de 2014?


			Votei no primeiro turno na menina Luciana Genro e, no segundo, votei nulo, porque escrevi três artigos na Folha e n’O Globo defendendo que as afinidades entre tucanos e petistas eram maiores do que suas divergências. E, nessa eleição, houve uma consagração disso.*


			


			

				

					* Daniel Aarão Reis (Filho), carioca, 69 anos, é historiador, escritor e professor. Iniciou na política estudantil, como secundarista, e chegou à presidência da UME. Militou, também, na Dissidência Guanabara do PCB e no MR8, quando integrou a luta armada e participou do sequestro do embaixador americano. Preso e exilado, em sua volta ao Brasil ajudou a criar o PT. Autor de mais de dez livros, é especialista em história das esquerdas brasileiras.
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